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CONSELHEIROS TUTELARES – MINAS GERAIS 
 

Nota de Esclarecimento 

 

Diante da proximidade da data das Eleições Unificadas para Conselheiros Tutelares e das dúvidas frequentes 
que os Municípios Mineiros vêm enfrentando quanto à realização de tal processo, o Grupo de Trabalho 
Executivo instituído pela Resolução conjunta SEDESE/CEDCA n. 07/2015, esclarece: 

 
1. A eleição para Conselheiros Tutelares deverá ser realizada no dia 4 de outubro de 2015 por todos 
os Municípios brasileiros; 
 
2. O edital que dá início ao processo de escolha deve ser publicado até o dia 3 de abril de 2015; 
 
3. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente é o responsável pela realização de 
todo o processo de escolha, cuja fiscalização ficará a cargo do Ministério Público.  
 
4. O disposto na Resolução CONANDA nº 170/2014 deverá ser aplicado com observância da lei 
municipal. 
 
5. Todas as diretrizes estabelecidas na Lei Municipal deverão ser seguidas, e o que nesta for omisso, aplica-
se a Resolução 170 do CONANDA. Portanto, o processo de escolha deve ser realizado exatamente da mesma 
forma como sempre foi, com exceção dos Municípios que tiverem alterado sua Lei Municipal, contudo tem de 
ser observados os artigos 132 e 133 da Lei 8.069/90. 

 
6. De acordo com o ECA, todos os Conselheiros Tutelares exercerão mandato de 4 anos, 
independentemente do que prevê a Lei Municipal. Assim, mesmo que a Lei Municipal disponha de 
forma distinta, a regra estabelecida pelo ECA deverá ser cumprida. 
 
7. O Município deverá prever em sua Lei Orçamentária os recursos necessários ao funcionamento do 
Conselho Tutelar, incluindo a remuneração dos Conselheiros e valor destinado à formação 
continuada dos mesmos. Mas a ausência desta previsão orçamentária não impede a realização do 
Processo de Escolha em data unificada de Conselheiros Tutelares.  
 
8. Ao Conselheiro Tutelar está garantido, independentemente do que é previsto na Lei Municipal: 
remuneração mensal, cobertura previdenciária, gozo de férias anuais remuneradas acrescidas de 1/3 
do valor da remuneração mensal, licença-maternidade, licença-paternidade e gratificação natalina. 
Contudo, a ausência de lei municipal que contemple estas garantias não impede a realização do 
Processo de Escolha em Data Unificada de Conselheiros Tutelares.  
 
9. O disposto no item 5.7 do Documento Orientador e os modelos de documentos ali existentes são 
meras sugestões que poderão ou não ser utilizados de acordo com a conveniência do Município, 
lembrando que se a opção for pela utilização dos modelos, eles deverão ser adaptados à legislação 
municipal e aprovados pelo Conselho Municipal de Direitos da Criança e Adolescente.  
 

Belo Horizonte, 12 de março de 2015. 

_____________________________________ 

Grupo de Trabalho Executivo 
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APRESENTAÇÃO 

De forma a atuar efetivamente no apoio aos Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente 

– CMDCAs, quanto ao primeiro “Processo de Escolha Unificado dos Conselheiros Tutelares” a ser realizado 

em todo o país, no dia quatro de outubro de 2015, ocorrendo a posse no do dia 10 de janeiro de 2016, foi 

instituído um Grupo de Trabalho Executivo, por meio da Resolução Conjunta SEDESE/CEDCA Nº 07/2015, de 

10 de março de 2015, composto pela Secretaria Estadual de Trabalho e Desenvolvimento Social – SEDESE e 

Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente – CEDCA. São convidados representantes da 

Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão, Secretaria de Estado do governo, Tribunal de Justiça de 

Minas Gerais, Ministério Público do Estado de Minas Gerais, Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais, 

Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais, Fórum Mineiro de Conselheiros e Ex-Conselheiros 

Tutelares, Frente de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente, Ordem dos Advogados do Brasil – 

Seção Minas Gerais e Consultora Nacional da SDH/PNUD. 

A tarefa do Grupo de Trabalho Executivo é realizar o levantamento das normativas existentes para subsidiar 

e orientar o processo de escolha dos membros dos Conselhos Tutelares, expedir orientações relativas ao 

processo de escolha dos membros dos Conselhos Tutelares e propor procedimentos que garantam o 

aperfeiçoamento do processo. 

 

1. COMPOSIÇÃO DO GRUPO DE TRABALHO EXECUTIVO 

 

1. Secretaria de Estado de Trabalho e Desenvolvimento Social/Subsecretaria de Direitos Humanos 

2. Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente - CEDCA 

 

2.1 – Membros Convidados 

1. Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão - SEPLAG 

2. Secretaria de Estado de Governo 

3. Tribunal de Justiça - Coordenadoria da Infância e da Juventude - COINJ/TJMG 

4. Ministério Público – Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Justiça da Infância e juventude / CAO-IJ 

5. Defensoria Pública de Minas Gerais 

6. Assembléia Legislativa do Estado de Minas Gerais 

7. Fórum Mineiro de Conselheiros e Ex-Conselheiros Tutelares 

8. Frente de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente 

9. Ordem dos Advogados do Brasil – OAB/Comissão de Defesa dos Direitos da Criança e Adolescente 

10. Consultora Nacional da SDH/PNUD para o 1º Processo de Escolha em Data Unificada de 

Conselheiros Tutelares. 
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3. METODOLOGIA DE TRABALHO DO GT 

 

As atividades do Grupo de Trabalho Executivo iniciaram com a publicação da Resolução Conjunta 

SEDESE/CEDCA Nº 07/2015, de 10 de março de 2015, e se encerrarão em 05 de outubro de 2015. 

As dúvidas do Conselho de Direitos da Criança e do Adolescente e Gestor Municipal sobre o processo de 

escolha em data unificada dos membros dos Conselhos Tutelares em Minas Gerais deverão ser 

encaminhados eletronicamente para o e-mail: gtprocessodeescolhact@social.mg.gov.br e serão 

respondidas pelo grupo, no prazo máximo de 48 horas. 

 

4. MARCO LEGAL 

Considera-se marco regulatório de proteção à infância, o conjunto de leis que regulamentam, protegem e 

garantem o direito deste público, a saber: 

O Estatuto da Criança e do Adolescente/ECA foi instituído pela Lei 8.069, no dia 13 de julho de 1990, e 

regulamenta o direito das crianças e dos adolescentes no Brasil, inspirado por diretrizes da Constituição 

Federal de 1988. O ECA traz a regulamentação do Art. 227 da constituição, que diz: 

“É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar, com absoluta 

prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao 

lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e 

comunitária, além de coloca-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, 

crueldade e opressão.” 

A Lei Federal Nº 8.069/90 garante que todas as crianças e adolescentes, independentemente de cor, raça, 

classe social, sejam tratados como cidadãos que precisam de atenção, proteção e cuidados especiais para se 

desenvolverem e se tornarem adultos saudáveis. 

O Estatuto da Criança e do Adolescente inovou com a criação dos Conselhos Municipais dos Direitos da 

Criança e do Adolescente, órgão deliberativo, e dos Conselhos Tutelares (CT) no âmbito municipal, que em 

conjunto com o Poder Judiciário, Ministério Público, Defensoria Pública, os órgãos de segurança, os órgãos 

do Poder Executivo e as organizações não governamentais, devem formar o Sistema de Garantia dos Direitos 

da Criança e do Adolescente (SGDCA). 

Conforme o Estatuto da Criança e do Adolescente, em seu art. 131, o Conselho Tutelar é órgão permanente e 

autônomo, não jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança 

e do adolescente. No art. 132 prevê que em cada município terá no mínimo um Conselho Tutelar, como 

órgão integrante da administração pública local, composto de cinco membros escolhidos pela população 

local. 

De acordo com o art. 139 do Estatuto da Criança e do Adolescente, o processo para a escolha dos membros 

do Conselho Tutelar será estabelecido em lei municipal e realizado sob a responsabilidade do Conselho 

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e a fiscalização do Ministério Público. 

A Lei Federal Nº 12.696 de 2012 alterou e acrescentou disposições ao Estatuto da Criança e do Adolescente, 

para estabelecer sobretudo que no ano de 2015, deverá ocorrer o primeiro processo de escolha em data 

unificada em todo território nacional dos pretendentes a membros do Conselho Tutelar.   

mailto:gtprocessodeescolhact@social.mg.gov.br
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5.NORMATIVAS 

5.1 Lei Federal N 12.696 

 

Presidência da República 

Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI Nº 12.696, DE 25 DE JULHO DE 2012. 

Mensagem de veto 

Altera os arts. 132, 134, 135 e 139 da Lei no 8.069, de 

13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do 

Adolescente), para dispor sobre os Conselhos 

Tutelares. 

O VICE–PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber 

que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1o Os arts. 132, 134, 135 e 139 da Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do 
Adolescente), passam a vigorar com a seguinte redação:  

“Art. 132. Em cada Município e em cada Região Administrativa do Distrito Federal haverá, no 
mínimo, 1 (um) Conselho Tutelar como órgão integrante da administração pública local, composto de 5 
(cinco) membros, escolhidos pela população local para mandato de 4 (quatro) anos, permitida 1 (uma) 
recondução, mediante novo processo de escolha.” (NR)  

“Art. 134. Lei municipal ou distrital disporá sobre o local, dia e horário de funcionamento do 
Conselho Tutelar, inclusive quanto à remuneração dos respectivos membros, aos quais é assegurado o 
direito a:  

I - cobertura previdenciária;  

II - gozo de férias anuais remuneradas, acrescidas de 1/3 (um terço) do valor da remuneração mensal;  

III - licença-maternidade;  

IV - licença-paternidade;  

V - gratificação natalina.  

Parágrafo único. Constará da lei orçamentária municipal e da do Distrito Federal previsão dos 
recursos necessários ao funcionamento do Conselho Tutelar e à remuneração e formação continuada dos 
conselheiros tutelares.” (NR)  

“Art. 135. O exercício efetivo da função de conselheiro constituirá serviço público relevante e 
estabelecerá presunção de idoneidade moral.” (NR)  

“Art. 139. ....................................................................  

§ 1º O processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar ocorrerá em data unificada em todo 
o território nacional a cada 4 (quatro) anos, no primeiro domingo do mês de outubro do ano subsequente 
ao da eleição presidencial.  

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.696-2012?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/Msg/VEP-344.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8069.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8069.htm#art132.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8069.htm#art134
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8069.htm#art135
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8069.htm#art139§1
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§ 2o A posse dos conselheiros tutelares ocorrerá no dia 10 de janeiro do ano subsequente ao 
processo de escolha.  

§ 3o No processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar, é vedado ao candidato doar, 
oferecer, prometer ou entregar ao eleitor bem ou vantagem pessoal de qualquer natureza, inclusive 
brindes de pequeno valor.” (NR)  

Art. 2o (VETADO).  

Art. 3o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Brasília, 25 de julho de 2012; 191o da Independência e 124o da República.  

MICHEL TEMER 

José Eduardo Cardozo 

Gilberto Carvalho 

Luis Inácio Lucena Adams 

Patrícia Barcelos 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 26.7.2012 

 

 

 

5.2 Lei Estadual Nº 21.163/14 

 

                                     Lei Estadual n.º 21.163/14. 

Dispõe sobre o mandato dos conselheiros tutelares de 
municípios do Estado. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, 

O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, promulgo 
a seguinte Lei: 

 

Art. 1° O mandato do conselheiro tutelar de município do Estado empossado a partir de 1° de janeiro 
de 2011 encerrar-se-á em 10 de janeiro de 2016. 

§ 1° O conselheiro tutelar a que se refere o caput que tiver exercido o mandato por período ininterrupto 
superior a quatro anos e meio não poderá participar do processo de escolha unificado que ocorrerá em 2015. 

§ 2° Não haverá processo de escolha para os conselhos tutelares em 2014. 

 

Art. 2° O disposto no caput do art. 1° não se aplica ao município que regular de forma diversa a transição 
para o processo de escolha em data unificada estabelecido pela Lei Federal n° 12.696, de 25 de julho de 2012. 
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Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Palácio Tiradentes, em Belo Horizonte, aos 17 de janeiro de 2014; 226º da Inconfidência Mineira e 
193º da Independência do Brasil. 

ANTONIO AUGUSTO JUNHO ANASTASIA 

Danilo de Castro 

Maria Coeli Simões Pires 

Renata Maria Paes de Vilhena 

Cássio Antonio Ferreira Soares 

 

5.3. Nota Técnica/CAO-IJ – CRIJEs nº 01/2014 

NOTA TÉCNICA/CAO-IJ-CRIJEs Nº 01/2014. 

CENTRO DE APOIO OPERACIONAL ÀS PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE DO 
ESTADO DE MINAS GERAIS E  COORDENADORIAS REGIONAIS DAS PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA 
INFÂNCIA, JUVENTUDE E EDUCAÇÃO. 

EMENTA: Publicação Lei Estadual n.º 21.163/14. 

Fixação de regras de transição para os mandatos de Conselheiros Tutelares até a data unificada de 
posse, em 2016. Subsidiariedade. Aplicação na ausência de lei municipal específica. Admissão da prorrogação 
apenas para mandatos findos a partir de 2011. 

I. OBJETIVO 

A presente nota tem por intuito fixar o alcance da recente Lei Estadual nº. 21.163 de 17/01/14, 
publicada no afã de preencher as notáveis lacunas deixadas pela Lei Federal nº. 12696 de 2012, que alterou o 
Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) para determinar a unificação das eleições e posse dos Conselhos 
Tutelares em todo o território brasileiro. 

Considerando que desde a alteração do ECA, encetada pela Lei n.º 12.696/12, muitos municípios já 
legislaram a respeito, suprindo os mencionados vazios legislativos, e que a lei estadual não se aplica 
indiscriminadamente a toda e qualquer hipótese, faz-se necessário esclarecer os limites de sua aplicação. 

II. FATOS 

Conforme dispõe a Lei Federal n.º 12.696/12, o processo de escolha de conselheiros tutelares será 
unificado em todo o território nacional. As eleições ocorrerão no primeiro domingo do mês de outubro do 
ano subseqüente ao da eleição presidencial, ou seja, 2015, com previsão da posse dos conselheiros eleitos 
em 10 de janeiro do ano subsequente ao processo de escolha, ou seja, 2016. A partir de então o prazo do 
mandato será ampliado para 4 anos. 

Pelo que dispõe a lei federal, somente a partir de 10.01.2016 é que os conselheiros tutelares irão 
cumprir mandato eletivo com duração de quatro anos, obedecendo ao processo unificado que ocorrerá no 
1º domingo do mês de outubro de 2015. 
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A Lei n.º 12.696/12, infelizmente, não cuidou das regras de transição a serem aplicadas até a posse 
unificada em 2016 com relação a todos os mandatos que, fatalmente, expirariam até lá. Entre a sua 
publicação (25.06.2012) e a data peremptória para o término dos mandatos (09.01.2016), havia um prazo 
maior do que três anos (período vigente para os atuais mandatos). A aludida lei deixou de disciplinar sobre o 
mandato vencido durante tal interregno.  

Sendo assim, deixou espaço para que Estados e Municípios o fizessem, valendo-se do seu poder 
legislativo suplementar, previsto no inciso XV, do art. 24 da Constituição da República. 

Diante desta situação sui generis, o CAO-IJ chegou a publicar Nota Técnica n.º 03/2012, com o 
escopo de cogitar sobre diretrizes mínimas para a atuação dos órgãos de execução. 

Passados mais de um ano da publicação da Lei nº 12.696/12, ante o silêncio do legislador federal, o 
Poder Legislativo do Estado de Minas Gerais promulgou a Lei nº. 21.163, de 17.01.2014, que trouxe parcial 
contribuição para a superação da lacuna referida. 

III. FUNDAMENTAÇÃO 

A promulgação da Lei pelo Estado de Minas Gerais constitui iniciativa legítima, pois o art. 24 da 
Constituição da República estabelece que a proteção à infância e à juventude (inciso XV) é matéria sobre a 
qual incide a competência legislativa concorrente entre União, Estados e Municípios. 

A lei estadual menciona expressamente que ela só se aplicará aos casos em que o Município não 
tiver publicado ou não vier a publicar lei com o fito de disciplinar o mandato dos conselheiros no lapso 
temporal já referido. Trata-se de norma expressamente subsidiária, portanto, que serve como soldado de 
reserva apenas no caso de Municípios que não editaram, ou não vierem a editar as suas próprias leis. 

A legislação estadual encontra-se vazada nos seguintes termos: 

Art.1º O mandato do conselheiro tutelar de município do Estado empossado a partir de 1º de janeiro 
de 2011 encerrar-se-á em 10 de janeiro de 2016. 

§1º O conselheiro tutelar a que se refere o caput que tiver exercido o mandato por período ininterrupto 
superior a quatro anos e meio não poderá participar do processo de escolha unificado que ocorrerá em 2015. 

§2º Não haverá processo de escolha para os conselhos tutelares em 2014. 

Art.2º O disposto no caput do art.1º não se aplica ao município que regular de forma diversa a transição 
para o processo de escolha em data unificada estabelecido pela Lei Federal nº. 12.696, de 25 de julho de 2012. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

A partir da interpretação do texto legal, infere-se que os conselheiros tutelares que tomaram posse 
durante o ano de 2011, para cumprir mandato de três anos, que terminaria em 2014, tiveram, em caso de 
ausência de lei municipal, seus mandatos prorrogados até 09 de janeiro de 2016, afastando-se a necessidade 
de nova eleição ou a instituição de mandato tampão até a realização do processo unificado. 

Contudo, é importante destacar que a prorrogação prevista na lei estadual não se verificará caso o 
mandato tenha perdurado até 2014 em razão de prorrogação já determinada administrativa ou 
judicialmente. Para melhor visualização, vejamos o seguinte exemplo: os conselheiros tutelares do Município 
X tomaram posse em outubro de 2010 e, como o município se manteve omisso em regulamentar o período 
de transição da Lei nº 12.696/12, o mandato expirou em outubro de 2013. Entretanto, por desídia do 
CMDCA, o processo eleitoral foi iniciado com atraso e foi necessária a prorrogação do mandato dos 
conselheiros, pela via judicial. O processo eleitoral se estendeu e foi concluído apenas em janeiro de 2014. 
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Nesse caso, não há que se falar em incidência da Lei Estadual nº 21.163/14 e prorrogação desse 
mandato até 09/01/2016, pois o conselho tutelar do Município X não cumpriu o requisito previsto no caput 
do art. 1º, já que os conselheiros foram empossados antes de 2011. 

Dessa forma, não se aplicará a vedação prevista no art. 1º, §2º da Lei Estadual (“Não haverá processo de 
escolha para os conselhos tutelares em 2014”) pois o §2º desse dispositivo deve ser interpretado em consonância 
com o caput. Em síntese, pode-se dizer que é requisito da lei estadual, para a prorrogação nela prevista, que o 
mandato dos conselheiros tutelares tenha expirado legalmente a partir de 01 de janeiro de 2014. 

De se notar que o legislador estadual não quis brindar o conselheiro com nova prorrogação em 
detrimento do processo de escolha. Na hipótese prevista na Lei Estadual, o mandato pode alcançar um 
período de até 5 anos, não se admitindo, portanto, que haja algum mandato superior a tal prazo, ou seja, 2/3 
maior do que o período original previsto em lei (3 anos). 

Diante do exposto, poderia surgir a dúvida, ao intérprete, de como solucionar aquelas situações em 
que o Município não publicou lei municipal que trate da transitoriedade dos mandatos dos conselheiros 
tutelares, mas nas quais o Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente convocou eleições, 
antes da publicação da Lei Estadual, devido à expiração do mandato de três anos. 

Nessas situações, deverá ser aplicada a regra disposta na Lei Estadual, nos seguintes termos: se a 
eleição está em curso e o término do mandato ocorrer após 01 de janeiro de 2014, será válida a prorrogação 
do mandato prevista na Lei nº 21.163/14, e deverá ser extinto o processo eleitoral. Entretanto, se a eleição já 
ocorreu e houve mudança de mandato (nesses casos, provavelmente porque o mandato anterior iniciou 
antes de 2011), deu-se um ato jurídico perfeito, que não merece ser modificado. Portanto, não há que se 
falar, neste caso, na aplicação da lei estadual. 

Em todos os casos, é importante destacar que o CMDCA não possui o poder de normatizar acerca da 
transição do mandato dos conselheiros tutelares, superando a omissão do legislador municipal, mediante a 
publicação de Resolução. No caso, trata-se de complementar lei federal omissa, o que vai inovar o 
ordenamento jurídico, mister vedado a atos infralegais, sob pena de afronta ao princípio da legalidade que 
deve nortear a administração pública. Dessa forma, caso não haja lei municipal que disponha de forma 
diversa daquela prevista na Lei Estadual nº 21.163/14, deve prevalecer a regra estatuída por esta última, 
ainda que eventualmente exista resolução do CMDCA em sentido contrário. 

Ressalte-se, ainda, que a Lei Estadual em análise cuidou de criar regra limitadora de recondução para 
o cargo de Conselheiro Tutelar. Segundo art. 132 do Estatuto, com a redação dada pela Lei Federal nº 
12.696/12, é permitida ao conselheiro tutelar 1 (uma) recondução, mediante novo processo de escolha. 

A novel legislação esclarece que o conselheiro tutelar, cujo mandato foi prorrogado nos termos da 
lei, o tiver exercido por período ininterrupto superior a quatro anos e meio, não poderá participar do 
processo de escolha unificado que ocorrerá em 2015. Para a lei, nesta hipótese, é como se o conselheiro 
tutelar já tivesse exercido dois mandatos consecutivos, estando vedado concorrer a um terceiro no processo 
de escolha unificado de 2015. 

Por outro lado, não se podem considerar como hipóteses de interrupção do exercício do cargo o 
gozo de férias, as licenças e os afastamentos previstos em lei. Assim, o conselheiro tutelar titular do cargo 
desde 2011, cujo mandato, em razão da prorrogação, suplantar quatro anos e meio, e vier a se afastar para, 
por exemplo, concorrer a eleições para vereador ou exercer cargo de confiança em órgão público, não 
poderá participar do processo de escolha unificado em 2015. Em tal hipótese, o conselheiro terá exercido, de 
direito, mais de quatro anos e seis meses de mandato ininterruptamente. 
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IV. CONCLUSÃO 

De todo o exposto, podemos concluir que: 

1 – A Lei Estadual nº 21.163, de 17/01/14, só se aplica a Conselheiros Tutelares de Municípios que 
não editaram, ou que não vierem a editar uma lei específica; 

2 – A prorrogação até 9 de janeiro de 2016 só será admitida nas hipóteses de mandatos legalmente 
expirados a partir de 01 de janeiro de 2014; 

3 - Não se considera interrupção do mandato, para os fins da lei, o gozo de férias, licenças e 
afastamentos legais do titular do cargo. 

Belo Horizonte, 10 de fevereiro de 2014. 

Andrea Mismotto Carelli 

Promotora de Justiça 

Coordenadora do CAO-IJ 

Paola Domingues Botelho Reis de Nazareth 

Promotora de Justiça 

Subcoordenadora do CAO-IJ 

André Tuma Delbim Ferreira 

Promotor de Justiça 

Coordenador da CRIJE – Triângulo Mineiro 

Gustavo Leite Rodrigues 

Promotor de Justiça Coordenador da CRIJE - Vale do Rio Doce 

José Aparecido Gomes Rodrigues 

Promotor de Justiça 

Coordenador da CRIJE - Norte de Minas 

Luiz Paulo Bhering Nogueira 

Promotor de Justiça 

Coordenador da CRIJE - Vale do Jequitinhonha e do Mucuri 

Vanessa Dosualdo Freitas 

Promotora de Justiça 

Coordenadora da CRIJE - Alto Paranaíba e do Noroeste 
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5.4. Resolução CONANDA Nº 152/12 

 

SECRETARIA DE DIREITOS HUMANOS DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

CONSELHO NACIONAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - CONANDA 

 

RESOLUÇÃO Nº 152 DE 09 DE AGOSTO DE 2012. 

Dispõe sobre as diretrizes de transição para o primeiro processo de escolha unificado dos conselheiros 

tutelares em todo território nacional a partir da vigência da lei 12.696/12. 

 

A PRESIDENTA DO CONSELHO NACIONAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – CONANDA, no 

uso de suas atribuições legais e considerando a deliberação do Conselho em sua 209ª Assembléia Ordinária, 

realizada nos dias 08 e 09 de agosto de 2012, 

Considerando que o Conselho Tutelar constitui-se órgão essencial do Sistema de Garantia dos Direitos de 

Crianças e Adolescentes, tendo sido concebido pela Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, para desjudicializar 

e agilizar o atendimento prestado à população infanto-juvenil; 

Considerando que o Conselho Tutelar é fruto de intensa mobilização da sociedade brasileira no contexto de 

luta pelas liberdades democráticas que buscam efetivar a consolidação do Sistema de Garantia dos Direitos 

da Criança e do Adolescente e a implementação das políticas públicas municipais; 

Considerando a necessidade do estabelecimento dos parâmetros de transição para o primeiro processo de 

escolha unificado dos conselheiros tutelares em todo território nacional que ocorrerá em 4 de outubro de 

2015 em conformidade com as disposições previstas no Art. 139 da Lei nº 8.069, de 1990 (Estatuto da 

Criança e do Adolescente) com redação dada pela Lei nº 12.696, de 25 de julho de 2012; 

Considerando que a publicação da Lei Federal nº 12.696/12 promoveu diversas alterações no Estatuto da 

Criança e do Adolescente, na parte relativa ao Conselho Tutelar, porém não estabeleceu disposições 

transitórias, abrindo interpretações de como se dará o primeiro processo de escolha unificado dos 

conselheiros tutelares, principalmente quanto à transição dos mandados de 3 para 4 anos; 

Considerando a atribuição do CONANDA de estabelecer diretrizes e normas gerais quanto à política de 

atendimento à criança e ao adolescente no que se refere ao processo de escolha dos membros do Conselho 

Tutelar, conforme previsto na Lei nº 8.069, de 1990 e no Capitulo II da Resolução nº 139 publicada por este 

Conselho Nacional, 

 

 DELIBERA: 

Art. 1º Estabelecer parâmetros gerais de transição para fins de regulamentação do processo de escolha 

unificado dos conselheiros tutelares em todo território nacional, conforme as disposições previstas na Lei nº 

12.696/12 que alterou a Lei nº 8.069 – Estatuto da Criança e do Adolescente. 
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Art. 2º Os Municípios e o Distrito Federal realizarão, através do Conselho de Direitos da Criança e do 

Adolescente, o processo de escolha dos membros do conselho tutelar conforme previsto no art. 139 da Lei 

nº 8.069, de 1990, com redação dada pela Lei nº 12.696 de 2012, observando os seguintes parâmetros: 

I - O primeiro processo de escolha unificado de conselheiros tutelares em todo território nacional dar-se-á no 

dia 04 de outubro de 2015, com posse no dia 10 de janeiro de 2016; 

II - Nos municípios ou no Distrito Federal em que os conselheiros tutelares foram empossados em 2009, o 

processo de escolha e posse ocorrerá em 2012 sendo realizado seguindo o rito previsto na lei municipal ou 

distrital e a duração do mandato de 3 (três) anos. 

III – Com o objetivo de assegurar participação de todos os municípios e do Distrito Federal no primeiro processo 

unificado em todo território nacional, os conselheiros tutelares empossados nos anos de 2011 ou 2012 terão, 

excepcionalmente, o mandato prorrogado até a posse daqueles escolhidos no primeiro processo unificado; 

IV - Os conselheiros tutelares empossados no ano de 2013 terão mandato extraordinário até a posse 

daqueles escolhidos no primeiro processo unificado, que ocorrerá no ano de 2015, conforme disposições 

previstas na Lei nº12.696/12. 

V – O mandato dos conselheiros tutelares empossados no ano de 2013, cuja duração ficará prejudicada, não 

será computado para fins participação no processo de escolha subsequente que ocorrerá em 2015.  

VI - Não haverá processo de escolha para os Conselhos Tutelares em 2014. 

Art. 3º Os municípios e o Distrito Federal realizarão os processos de escolha dos conselheiros tutelares cuja posse 

anteceda ao ano de 2013, de acordo com a legislação municipal ou distrital, para mandato de 3 (três)anos. 

Art. 4º O mandato de 4(quatro) anos, conforme prevê o art. 132 combinado com as disposições previstas no 

art. 139, ambos da Lei nº 8.069 de 1990 alterados pela Lei nº 12.696/12, vigorará para os conselheiros 

tutelares escolhidos a partir do processo de escolha unifica do que ocorrerá em 2015. 

Art. 5º As leis municipais e distrital devem adequar-se às previsões da Lei nº 12.696/12 para dispor sobre o 

mandato de quatro anos aos membros do Conselho Tutelar, processo de escolha unificado, data do processo 

e da posse, previsão da remuneração e orçamento específico, direitos sociais e formação continuada.  

Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se disposições em contrário. 

 

Brasília, 09 de agosto de 2012. 

 

Miriam Maria José dos Santos 

PRESIDENTA DA CONANDA 
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5.5 Resolução CONANDA Nº 170/14 
 

RESOLUÇÃO Nº 170, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2014 
 

 
Altera a Resolução nº 139, de 17 de março de 2010 para dispor sobre o 
processo de escolha em data unificada em todo o território nacional dos 
membros do Conselho Tutelar. 

 
 
O CONSELHO NACIONAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - CONANDA, no uso de suas 
atribuições estabelecidas no art. 2º da Lei n° 8.242, de 12 de outubro de 1991 e no art. 2º do Decreto n° 
5.089, de 20 de maio de 2004, em cumprimento aos artigos 28 a 31 do seu Regimento Interno e às 
deliberações da 182ª Assembleia Ordinária, realizada no dia 17 de março de 2010, 

Considerando que o Conselho Tutelar constitui-se em órgão essencial do Sistema de Garantia dos Direitos 
(Resolução nº 113 do CONANDA), concebido pela Lei nº 8.069, de 13 de julho 1990; 

Considerando que o Conselho Tutelar e os Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente são resultado 
de intensa mobilização da sociedade brasileira no contexto de luta pela democracia participativa, que busca 
efetivar a consolidação do Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente e a implementação 
das políticas públicas em âmbito local; 

Considerando a necessidade de fortalecimento dos princípios constitucionais da descentralização político-
administrativa na consolidação da proteção integral infanto-juvenil em âmbito municipal e do Distrito Federal; 

Considerando os princípios fundamentais da República Federativa do Brasil, em especial a prevalência dos 
direitos humanos, o respeito à diversidade e à dignidade da pessoa humana; 

Considerando a atribuição do CONANDA de estabelecer diretrizes e normas gerais quanto à política de 
atendimento à criança e ao adolescente; 

Considerando a necessidade de atualização da Resolução nº 139, de 17 de março de 2010, do CONANDA, que 
dispõe sobre os parâmetros de criação e funcionamento dos Conselhos Tutelares no Brasil, resolve: 

Art. 1º Alterar a Resolução nº 139, de 17 de março de 2010, para dispor quanto ao processo de escolha em 
data unificada em todo o território nacional dos membros do Conselho tutelar. 

Capítulo I 

DA CRIAÇÃO E DA MANUTENÇÃO DOS CONSELHOS TUTELARES 

Art. 2º O Conselho Tutelar é o órgão municipal ou do Distrito Federal de defesa dos direitos da criança e do 
adolescente, conforme previsto na Lei nº 8.069/1990. 

Art. 3º Em cada município e no Distrito Federal haverá, no mínimo, um Conselho Tutelar como órgão integrante 
da administração pública local, em cumprimento ao disposto no art. 132 do Estatuto da Criança e do Adolescente. 

§1º Para assegurar a equidade de acesso, caberá aos municípios e ao Distrito Federal criar e manter Conselhos 
Tutelares, observada, preferencialmente, a proporção mínima de um Conselho para cada cem mil habitantes. 

§2º Quando houver mais de um Conselho Tutelar em um município ou no Distrito Federal, caberá à gestão 
municipal e /ou do Distrito Federal distribuí-los conforme a configuração geográfica e administrativa da 
localidade, a população de crianças e adolescentes e a incidência de violações de direitos, assim como os 
indicadores sociais. 
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§3º Cabe à legislação local a definição da área de atuação de cada Conselho Tutelar, devendo ser, 
preferencialmente, criado um Conselho Tutelar para cada região, circunscrição administrativa ou 
microrregião, observados os parâmetros indicados no § 1º e no § 2º.  

Art.4º A Lei Orçamentária Municipal ou do Distrito Federal deverá estabelecer, preferencialmente, dotação específica 
para implantação, manutenção, funcionamento dos Conselhos Tutelares, bem como para o processo de escolha dos 
conselheiros tutelares, custeio com remuneração, formação continuada e execução de suas atividades. 

§1º Para a finalidade do caput, devem ser consideradas as seguintes despesas: 

a) custeio com mobiliário, água, luz, telefone fixo e móvel, internet, computadores, fax, entre outros 
necessários ao bom funcionamento dos Conselhos Tutelares; 

b) formação continuada para os membros do Conselho Tutelar; 

c) custeio de despesas dos conselheiros inerentes ao exercício de suas atribuições, inclusive diárias e 
transporte, quando necessário deslocamento para outro município; 

d) espaço adequado para a sede do Conselho Tutelar, seja por meio de aquisição, seja por locação, bem 
como sua manutenção; 

e) transporte adequado, permanente e exclusivo para o exercício da função, incluindo sua manutenção e 
segurança da sede e de todo o seu patrimônio; e 

f) processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar. 

§2º Na hipótese de inexistência de lei local que atenda os fins do caput ou de seu descumprimento, o 
Conselho Municipal ou do Distrito Federal dos Direitos da Criança e do Adolescente, o Conselho Tutelar ou 
qualquer cidadão poderá requerer aos Poderes Executivo e Legislativo, assim como ao Ministério Público 
competente, a adoção das medidas administrativas e judiciais cabíveis. 

§3º A gestão orçamentária e administrativa do Conselho Tutelar ficará, preferencialmente, a cargo do 
Gabinete do Prefeito ou ao Governador, no caso do Distrito Federal. 

§4º Cabe ao Poder Executivo garantir quadro de equipe administrativa permanente, com perfil adequado às 
especificidades das atribuições do Conselho Tutelar. 

§5º O Conselho Tutelar requisitará os serviços nas áreas de educação, saúde, assistência social, entre outras, 
com a devida urgência, de forma a atender ao disposto no artigo 4º, parágrafo único, e no artigo 136, inciso 
III, alínea "a", da Lei nº 8.069, de 1990. 

§6º Fica vedado o uso dos recursos do Fundo Municipal ou do Distrito Federal dos 

Direitos da Criança e do Adolescente para quaisquer fins que não sejam destinados à formação e à 
qualificação funcional dos Conselheiros Tutelares. 

Capítulo II 

DO PROCESSO DE ESCOLHA DOS MEMBROS DO CONSELHO TUTELAR 

Art. 5º O processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar deverá, preferencialmente, observar as 
seguintes diretrizes: 

I - Processo de escolha mediante sufrágio universal e direto, pelo voto facultativo e secreto dos eleitores do 
respectivo município ou do Distrito Federal, realizado em data unificada em todo território nacional, a cada 
quatro anos, no primeiro domingo do mês de outubro do ano subsequente ao da eleição presidencial, sendo 
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estabelecido em lei municipal ou do Distrito Federal, sob a responsabilidade do Conselho Municipal ou do 
Distrito Federal dos Direitos da Criança e do Adolescente; 

II - candidatura individual, não sendo admitida a composição de chapas; 

III - fiscalização pelo Ministério Público; e 

IV - a posse dos conselheiros tutelares ocorrerá no dia 10 de janeiro do ano subsequente ao processo de escolha. 

Art. 6º Os 5 (cinco) candidatos mais votados serão nomeados e empossados pelo Chefe do Poder Executivo 
municipal ou do Distrito Federal e os demais candidatos seguintes serão considerados suplentes, seguindo-se 
a ordem decrescente de votação. 

§1º O mandato será de 4 (quatro) anos, permitida uma recondução, mediante novo processo de escolha. 

§2º O conselheiro tutelar titular que tiver exercido o cargo por período consecutivo superior a um mandato e 
meio não poderá participar do processo de escolha subsequente. 

Art. 7º Caberá ao Conselho Municipal ou do Distrito Federal dos Direitos da Criança e do Adolescente, com a 
antecedência de no mínimo 06 (seis) meses, publicar o edital do processo de escolha dos membros do 
Conselho Tutelar, observadas as disposições contidas na Lei nº 8.069, de 1990, e na legislação local referente 
ao Conselho Tutelar. 

§1º O edital do processo de escolha deverá prever, entre outras disposições: 

a) o calendário com as datas e os prazos para registro de candidaturas, impugnações, recursos e outras fases 
do certame, de forma que o processo de escolha se inicie com no mínimo 6 (seis) meses antes do dia 
estabelecido para o certame; 

b) a documentação a ser exigida dos candidatos, como forma de comprovar o preenchimento dos requisitos 
previstos no art. 133 da Lei nº 8.069, de 1990; 

c) as regras de divulgação do processo de escolha, contendo as condutas permitidas e vedadas aos candidatos, 
com as respectivas sanções previstas em Lei Municipal ou do Distrito Federal de criação dos Conselhos Tutelares; 

d) criação e composição de comissão especial encarregada de realizar o processo de escolha; e 

e) formação dos candidatos escolhidos como titulares e dos 5 (cinco) primeiros candidatos suplentes. 

§2º O Edital do processo de escolha para o Conselho Tutelar não poderá estabelecer outros requisitos além 
daqueles exigidos dos candidatos pela Lei nº 8.069, de 1990, e pela legislação local correlata. 

Art. 8º A relação de condutas ilícitas e vedadas seguirá o disposto na legislação local com a aplicação de 
sanções de modo a evitar o abuso do poder político, econômico, religioso, institucional e dos meios de 
comunicação, dentre outros. 

Art. 9º Caberá ao Conselho Municipal ou do Distrito Federal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
conferir ampla publicidade ao processo de escolha dos membros para o Conselho 

Tutelar, mediante publicação de Edital de Convocação do pleito no diário oficial do Município, do Distrito 
Federal, ou meio equivalente, afixação em locais de amplo acesso ao público, chamadas na rádio, jornais e 
outros meios de divulgação. 

§1º A divulgação do processo de escolha deverá ser acompanhada de informações sobre as atribuições do 
Conselho Tutelar e sobre a importância da participação de todos os cidadãos, na condição de candidatos ou 
eleitores, servindo de instrumento de mobilização popular em torno da causa da infância e da juventude, 
conforme dispõe o art. 88, inciso VII, da Lei nº 8.069, de 1990. 
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§2º Obter junto à Justiça Eleitoral o empréstimo de urnas eletrônicas, bem como elaborar o software 
respectivo, observadas as disposições das resoluções aplicáveis expedidas pelo Tribunal Superior Eleitoral e 
Tribunal Regional Eleitoral da localidade. 

§3º Em caso de impossibilidade de obtenção de urnas eletrônicas, obter junto à Justiça Eleitoral o 
empréstimo de urnas comuns e o fornecimento das listas de eleitores a fim de que votação seja feita 
manualmente. 

Art. 10º Compete à Lei Municipal ou do Distrito Federal que institui o processo de escolha dos membros do 
Conselho Tutelar dispor sobre as seguintes providências para a realização do processo de escolha dos 
membros do Conselho Tutelar: 

Parágrafo único. Garantir que o processo de escolha seja realizado em locais públicos de fácil acesso, 
observando os requisitos essenciais de acessibilidade. 

Art. 11. O Conselho Municipal ou do Distrito Federal dos Direitos da Criança e do Adolescente deverá delegar 
a condução do processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar local a uma comissão especial, a qual 
deverá ser constituída por composição paritária entre conselheiros representantes do governo e da 
sociedade civil, observados os mesmos impedimentos legais previstos no art. 14 desta Resolução. 

§1º A composição, assim como as atribuições da comissão referida no caput deste artigo, devem constar na 
resolução regulamentadora do processo de escolha. 

§2º A comissão especial encarregada de realizar o processo de escolha deverá analisar os pedidos de registro 
de candidatura e dar ampla publicidade à relação dos pretendentes inscritos, facultando a qualquer cidadão 
impugnar, no prazo de 5 (cinco) dias contados da publicação, candidatos que não atendam os requisitos 
exigidos, indicando os elementos probatórios. 

§3º Diante da impugnação de candidatos ao Conselho Tutelar em razão do não preenchimento dos requisitos 
legais ou da prática de condutas ilícitas ou vedadas, cabe à comissão especial eleitoral: 

I - notificar os candidatos, concedendo-lhes prazo para apresentação de defesa; e  

II - realizar reunião para decidir acerca da impugnação da candidatura, podendo, se necessário, ouvir testemunhas 
eventualmente arroladas, determinar a juntada de documentos e a realização de outras diligências. 

§4º Das decisões da comissão especial eleitoral caberá recurso à plenária do Conselho Municipal ou do 
Distrito Federal dos Direitos da Criança e do Adolescente, que se reunirá, em caráter extraordinário, para 
decisão com o máximo de celeridade. 

§5º Esgotada a fase recursal, a comissão especial encarregada de realizar o processo de escolha fará publicar 
a relação dos candidatos habilitados, com cópia ao Ministério Público. 

§6º Cabe ainda à comissão especial encarregada de realizar o processo de escolha: 

I - realizar reunião destinada a dar conhecimento formal das regras do processo de escolha aos candidatos 
considerados habilitados, que firmarão compromisso de respeitá-las, sob pena de imposição das sanções 
previstas na legislação local; 

II - estimular e facilitar o encaminhamento de notificação de fatos que constituam violação das regras de 
divulgação do processo de escolha por parte dos candidatos ou à sua ordem; 

III - analisar e decidir, em primeira instância administrativa, os pedidos de impugnação e outros incidentes 
ocorridos no dia da votação; 

IV - providenciar a confecção das cédulas, conforme modelo a ser aprovado; 
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V - escolher e divulgar os locais do processo de escolha; 

VI - selecionar, preferencialmente junto aos órgãos públicos municipais, os mesários e escrutinadores, bem 
como, seus respectivos suplentes, que serão previamente orientados sobre como proceder no dia do 
processo de escolha, na forma da resolução regulamentadora do pleito; 

VII - solicitar, junto ao comando da Polícia Militar ou Guarda Municipal local, a designação de efetivo para 
garantir a ordem e segurança dos locais do processo de escolha e apuração; 

VIII - divulgar, imediatamente após a apuração, o resultado oficial do processo de escolha; e 

IX - resolver os casos omissos. 

§7º O Ministério Público será notificado, com a antecedência mínima de 72 (setenta e duas) horas, de todas 
as reuniões deliberativas a serem realizadas pela comissão especial encarregada de realizar o processo de 
escolha e pelo Conselho Municipal ou do Distrito Federal dos Direitos da Criança e do Adolescente, bem 
como de todas as decisões nelas proferidas e de todos os incidentes verificados. 

Art. 12. Para a candidatura a membro do Conselho Tutelar serão exigidos os critérios do art. 133 da Lei nº 
8.069, de 1990, além de outros requisitos expressos na legislação local específica. 

§1º Os requisitos adicionais devem ser compatíveis com as atribuições do Conselho Tutelar, observada a Lei 
nº 8.069, de1990 e a legislação municipal ou do Distrito Federal. 

§2º Entre os requisitos adicionais para candidatura a membro do Conselho Tutelar a serem exigidos pela 
legislação local, devem ser consideradas: 

I - a experiência na promoção, proteção e defesa dos direitos da criança e do adolescente; 

II - comprovação de, no mínimo, conclusão de ensino médio. 

§3º Havendo previsão na legislação local é admissível aplicação de prova de conhecimento sobre o direito da 
criança e do adolescente, de caráter eliminatório, a ser formulada por uma comissão examinadora designada 
pelo Conselho Municipal ou do Distrito Federal dos Direitos da Criança e do Adolescente, assegurado prazo 
para interposição de recurso junto à comissão especial eleitoral, a partir da data da publicação dos 
resultados no Diário Oficial do Município, do Distrito Federal ou meio equivalente. 

Art. 13. O processo de escolha para o Conselho Tutelar ocorrerá com o número mínimo de 10 (dez) 
pretendentes devidamente habilitados. 

§1º Caso o número de pretendentes habilitados seja inferior a 10 (dez), o Conselho Municipal ou do Distrito 
Federal dos Direitos da Criança e do Adolescente poderá suspender o trâmite do processo de escolha e 
reabrir prazo para inscrição de novas candidaturas, sem prejuízo da garantia de posse dos novos conselheiros 
ao término do mandato em curso. 

§2º Em qualquer caso, o Conselho Municipal ou do Distrito Federal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
deverá envidar esforços para que o número de candidatos seja o maior possível, de modo a ampliar as 
opções de escolha pelos eleitores e obter um número maior de suplentes. 

Art. 14. O processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar ocorrerá em data unificada em todo o 
território nacional a cada 4 (quatro) anos, no primeiro domingo do mês de outubro do ano subsequente ao 
da eleição presidencial. 

§1º O resultado do processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar deverá ser publicado no Diário 
Oficial do Município, do Distrito Federal, ou meio equivalente. 

§2º A posse dos conselheiros tutelares ocorrerá no dia 10 de janeiro do ano subsequente ao processo de escolha. 
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Art. 15. São impedidos de servir no mesmo Conselho Tutelar os cônjuges, companheiros, mesmo que em 
união homoafetiva, ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive. 

Parágrafo único. Estende-se o impedimento do caput ao conselheiro tutelar em relação à autoridade 
judiciária e ao representante do Ministério Público com atuação na Justiça da Infância e da Juventude da 
mesma comarca estadual ou do Distrito Federal. 

Art. 16. Ocorrendo vacância ou afastamento de quaisquer dos membros titulares do Conselho Tutelar, o Poder 
Executivo Municipal ou do Distrito Federal convocará imediatamente o suplente para o preenchimento da vaga. 

§1º Os Conselheiros Tutelares suplentes serão convocados de acordo com a ordem de votação e receberão 
remuneração proporcional aos dias que atuarem no órgão, sem prejuízo da remuneração dos titulares 
quando em gozo de licenças e férias regulamentares. 

§2º No caso da inexistência de suplentes, caberá ao Conselho Municipal ou do Distrito Federal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente realizar processo de escolha suplementar para o preenchimento das vagas. 

§3º A homologação da candidatura de membros do Conselho Tutelar a cargos eletivos deverá implicar em 
afastamento do mandato, por incompatibilidade com o exercício da função. 

Capítulo III 

DO FUNCIONAMENTO DO CONSELHO TUTELAR 

Art. 17. O Conselho Tutelar funcionará em local de fácil acesso, preferencialmente já constituído como 
referência de atendimento à população. 

§1º A sede do Conselho Tutelar deverá oferecer espaço físico e instalações que permitam o adequado 
desempenho das atribuições e competências dos conselheiros e o acolhimento digno ao público, contendo, no 
mínimo: 

I - placa indicativa da sede do Conselho; 

II - sala reservada para o atendimento e recepção ao público; 

III - sala reservada para o atendimento dos casos; 

IV - sala reservada para os serviços administrativos; e 

V - sala reservada para os Conselheiros Tutelares. 

§2º O número de salas deverá atender a demanda, de modo a possibilitar atendimentos simultâneos, 
evitando prejuízos à imagem e à intimidade das crianças e adolescentes atendidos. 

Art. 18. Observados os parâmetros e normas definidas pela Lei nº 8.069, de1990 e pela legislação local, 
compete ao Conselho Tutelar a elaboração e aprovação do seu Regimento. 

§1º A proposta do Regimento Interno deverá ser encaminhada ao Conselho Municipal ou do Distrito Federal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente para apreciação, sendo lhes facultado, o envio de propostas de 
alteração. 

§2º Uma vez aprovado, o Regimento Interno do Conselho Tutelar será publicado, afixado em local visível na 
sede do órgão e encaminhado ao Poder Judiciário e ao Ministério Público. 

Art. 19. O Conselho Tutelar estará aberto ao público nos moldes estabelecidos pela Lei Municipal ou do 
Distrito Federal que o criou, sem prejuízo do atendimento ininterrupto à população. 
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Parágrafo único. Cabe à legislação local definir a forma de fiscalização do cumprimento do horário de 
funcionamento do Conselho Tutelar e da jornada de trabalho de seus membros. 

Art. 20. Todos os membros do Conselho Tutelar serão submetidos à mesma carga horária semanal de trabalho, 
bem como aos mesmos períodos de plantão ou sobreaviso, sendo vedado qualquer tratamento desigual. 

Parágrafo único. O disposto no caput não impede a divisão de tarefas entre os conselheiros, para fins de 
realização de diligências, atendimento descentralizado em comunidades distantes da sede, fiscalização de 
entidades, programas e outras atividades externas, sem prejuízo do caráter colegiado das decisões tomadas 
pelo Conselho. 

Art. 21. As decisões do Conselho Tutelar serão tomadas pelo seu colegiado, conforme dispuser o Regimento Interno. 

§1° As medidas de caráter emergencial, tomadas durante os plantões, serão comunicadas ao colegiado no 
primeiro dia útil subsequente, para ratificação ou retificação. 

§2° As decisões serão motivadas e comunicadas formalmente aos interessados, mediante documento escrito, no 
prazo máximo de quarenta e oito horas, sem prejuízo de seu registro em arquivo próprio, na sede do Conselho. 

§3° Se não localizado, o interessado será intimado através de publicação do extrato da decisão na sede do 
Conselho Tutelar, admitindo-se outras formas de publicação, de acordo com o disposto na legislação local. 

§4º É garantido ao Ministério Público e à autoridade judiciária o acesso irrestrito aos registros do Conselho 
Tutelar, resguardado o sigilo perante terceiros. 

§5º Os demais interessados ou procuradores legalmente constituídos terão acesso às atas das sessões 
deliberativas e registros do Conselho Tutelar que lhes digam respeito, ressalvadas as informações que 
coloquem em risco a imagem ou a integridade física ou psíquica da criança ou adolescente, bem como a 
segurança de terceiros. 

§6º Para os efeitos deste artigo, são considerados interessados os pais ou responsável legal da criança ou 
adolescente atendido, bem como os destinatários das medidas aplicadas e das requisições de serviço efetuadas. 

Art. 22. É vedado ao Conselho Tutelar executar serviços e programas de atendimento, os quais devem ser 
requisitados aos órgãos encarregados da execução de políticas públicas. 

Art. 23. Cabe ao Poder Executivo Municipal ou do Distrito Federal fornecer ao Conselho Tutelar os meios 
necessários para sistematização de informações relativas às demandas e deficiências na estrutura de 
atendimento à população de crianças e adolescentes, tendo como base o Sistema de Informação para a 
Infância e Adolescência – SIPIA, ou sistema equivalente. 

§1º O Conselho Tutelar encaminhará relatório trimestral ao Conselho Municipal ou do Distrito Federal dos 
Direitos da Criança e Adolescente, ao Ministério Público e ao juiz da Vara da Infância e da Juventude, 
contendo a síntese dos dados referentes ao exercício de suas atribuições, bem como as demandas e 
deficiências na implementação das políticas públicas, de modo que sejam definidas estratégias e deliberadas 
providências necessárias para solucionar os problemas existentes. 

§2º Cabe aos órgãos públicos responsáveis pelo atendimento de crianças e adolescentes com atuação no 
município, auxiliar o Conselho Tutelar na coleta de dados e no encaminhamento das informações relativas às 
demandas e deficiências das políticas públicas ao Conselho Municipal ou do Distrito Federal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente. 

§3º Cabe ao Conselho Municipal ou do Distrito Federal dos Direitos da Criança e do Adolescente a definição 
do plano de implantação do SIPIA para o Conselho Tutelar. 
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Capítulo IV 

DA AUTONOMIA DO CONSELHO TUTELAR E SUA ARTICULAÇÃO COM OS DEMAIS ÓRGÃOS NA GARANTIA 
DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

Art. 24. A autoridade do Conselho Tutelar para tomar providências e aplicar medidas de proteção, e/ou 
pertinentes aos pais e responsáveis, decorrentes da lei, sendo efetivada em nome da sociedade para que 
cesse a ameaça ou violação dos direitos da criança e do adolescente. 

Art. 25. O Conselho Tutelar exercerá exclusivamente as atribuições previstas na Lei nº 8.069, de 1990, não 
podendo ser criadas novas atribuições por ato de quaisquer outras autoridades do Poder Judiciário, 
Ministério Público, do Poder Legislativo ou do Poder Executivo municipal, estadual ou do Distrito Federal. 

Art. 26. A atuação do Conselho Tutelar deve ser voltada à solução efetiva e definitiva dos casos atendidos, 
com o objetivo de desjudicializar, desburocratizar e agilizar o atendimento das crianças e dos adolescentes, 
ressalvado as disposições previstas na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990. 

Parágrafo único. O caráter resolutivo da intervenção do Conselho Tutelar não impede que o Poder Judiciário 
seja informado das providências tomadas ou acionado, sempre que necessário. 

Art. 27. As decisões do Conselho Tutelar proferidas no âmbito de suas atribuições e obedecidas as 
formalidades legais, têm eficácia plena e são passíveis de execução imediata. 

§1º Cabe ao destinatário da decisão, em caso de discordância, ou a qualquer interessado requerer ao Poder 
Judiciário sua revisão, na forma prevista pelo art. 137, da Lei nº 8.069, de1990. 

§2º Enquanto não suspensa ou revista pelo Poder Judiciário, a decisão proferida pelo Conselho Tutelar deve 
ser imediata e integralmente cumprida pelo seu destinatário, sob pena da prática da infração administrativa 
prevista no art. 249, da Lei nº 8.069, de 1990. 

Art. 28. É vedado o exercício das atribuições inerentes ao Conselho Tutelar por pessoas estranhas ao órgão 
ou que não tenham sido escolhidas pela comunidade no processo democrático a que alude o Capítulo II 
desta Resolução, sendo nulos os atos por elas praticados 

Art. 29. O Conselho Tutelar articulará ações para o estrito cumprimento de suas atribuições de modo a 
agilizar o atendimento junto aos órgãos governamentais e não governamentais encarregados da execução 
das políticas de atendimento de crianças, adolescentes e suas respectivas famílias. 

Parágrafo único. Articulação similar será também efetuada junto às Polícias Civil e Militar, Ministério Público, 
Judiciário e Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente, de modo que seu acionamento seja efetuado 
com o máximo de urgência, sempre que necessário. 

Art. 30. No exercício de suas atribuições, o Conselho Tutelar não se subordina ao Conselho Municipal ou do 
Distrito Federal de Direitos da Criança e do Adolescente, com o qual deve manter uma relação de parceria, 
essencial ao trabalho conjunto dessas duas instâncias de promoção, proteção, defesa e garantia dos direitos 
das crianças e dos adolescentes. 

§1º Na hipótese de atentado à autonomia do Conselho Tutelar, deverá o órgão noticiar às autoridades 
responsáveis para apuração da conduta do agente violador para conhecimento e adoção das medidas cabíveis. 

§2º Os Conselhos Estadual, Municipal e do Distrito Federal dos Direitos da Criança e do Adolescente também serão 
comunicados na hipótese de atentado à autonomia do Conselho Tutelar, para acompanhar a apuração dos fatos. 

Art. 31. O exercício da autonomia do Conselho Tutelar não isenta seu membro de responder pelas 
obrigações funcionais e administrativas junto ao órgão ao qual está vinculado, conforme previsão legal. 
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Capítulo V 

DOS PRINCÍPIOS E CAUTELAS A SEREM OBSERVADOS NO ATENDIMENTO PELO 

CONSELHO TUTELAR 

Art. 32. No exercício de suas atribuições, o Conselho Tutelar deverá observar as normas e princípios contidos na 
Constituição, na Lei nº 8.069, de 1990, na Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança, promulgada 
pelo Decreto nº 99.710, de 21 de novembro de 1990, bem como nas Resoluções do CONANDA, especialmente: 

I - condição da criança e do adolescente como sujeitos de direitos; 

II - proteção integral e prioritária dos direitos da criança e do adolescente; 

III - responsabilidade da família, da comunidade da sociedade em geral, e do Poder 

Público pela plena efetivação dos direitos assegurados a crianças e adolescentes; 

IV - municipalização da política de atendimento a crianças e adolescentes; 

V - respeito à intimidade, e à imagem da criança e do adolescente; 

VI - intervenção precoce, logo que a situação de perigo seja conhecida; 

VII - intervenção mínima das autoridades e instituições na promoção e proteção dos direitos da criança e do adolescente; 

VIII - proporcionalidade e atualidade da intervenção tutelar; 

IX - intervenção tutelar que incentive a responsabilidade parental com a criança e o adolescente; 

X - prevalência das medidas que mantenham ou reintegrem a criança e o adolescente  na sua família natural 
ou extensa ou, se isto não for possível, em família substituta; 

XI - obrigatoriedade da informação à criança e ao adolescente, respeitada sua idade e capacidade de 
compreensão, assim como aos seus pais ou responsável, acerca dos seus direitos, dos motivos que 
determinaram a intervenção e da forma como se processa; e 

XII - oitiva obrigatória e participação da criança e o adolescente, em separado ou na companhia dos pais, 
responsável ou de pessoa por si indicada, nos atos e na definição da medida de promoção dos direitos e de 
proteção, de modo que sua opinião seja devidamente considerada pelo Conselho Tutelar. 

Art. 33. No caso de atendimento de crianças e adolescentes de comunidades remanescentes de quilombo e 
outras comunidades tradicionais, o Conselho Tutelar deverá: 

I - submeter o caso à análise de organizações sociais reconhecidas por essas comunidades, bem como os 
representantes de órgãos públicos especializados, quando couber; e  

II - considerar e respeitar, na aplicação das medidas de proteção, a identidade sociocultural, costumes, 
tradições e lideranças, bem como suas instituições, desde que não sejam incompatíveis com os direitos 
fundamentais reconhecidos pela Constituição e pela Lei nº 8.069, de 1990. 

Art. 34. No exercício da atribuição prevista no art. 95, da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, constatando a 
existência de irregularidade na entidade fiscalizada ou no programa de atendimento executado, o Conselho 
Tutelar comunicará o fato ao Conselho Municipal ou Do 

Distrito Federal de Direitos da Criança e do Adolescente e ao Ministério Público, na forma do art. 191 da mesma lei. 
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Art. 35. Para o exercício de suas atribuições, o membro do Conselho Tutelar poderá ingressar e transitar 
livremente: 

I - nas salas de sessões do Conselho Municipal ou do Distrito Federal dos Direitos da Criança e do Adolescente; 

II - nas salas e dependências das delegacias e demais órgãos de segurança pública; 

III - nas entidades de atendimento nas quais se encontrem crianças e adolescentes; e 

IV - em qualquer recinto público ou privado no qual se encontrem crianças e adolescentes, ressalvada a 
garantia constitucional de inviolabilidade de domicílio. 

Parágrafo único. Sempre que necessário o integrante do Conselho Tutelar poderá requisitar o auxílio dos 
órgãos locais de segurança pública, observados os princípios constitucionais da proteção integral e da 
prioridade absoluta à criança e ao adolescente. 

Art. 36. Em qualquer caso, deverá ser preservada a identidade da criança ou adolescente atendido pelo Conselho Tutelar. 

§1º O membro do Conselho Tutelar poderá se abster de pronunciar publicamente acerca dos casos atendidos pelo órgão. 

§2º O membro do Conselho Tutelar será responsável pelo uso indevido das informações e documentos que requisitar. 

§3º A responsabilidade pelo uso e divulgação indevidos de informações referentes ao atendimento de 
crianças e adolescentes se estende aos funcionários e auxiliares a disposição do Conselho Tutelar. 

Art. 37. As requisições efetuadas pelo Conselho Tutelar às autoridades, órgãos e entidades da Administração 
Pública direta, indireta ou fundacional, dos Poderes Legislativo e Executivo Municipal ou do Distrito Federal 
serão cumpridas de forma gratuita e prioritária, respeitando-se os princípios da razoabilidade e legalidade. 

Capítulo VI 

DA FUNÇÃO, QUALIFICAÇÃO E DIREITOS DOS MEMBROS DO CONSELHO TUTELAR 

Art. 38. A função de membro do Conselho Tutelar exige dedicação exclusiva, vedado o exercício 
concomitante de qualquer outra atividade pública ou privada. 

Art. 39. A função de Conselheiro Tutelar será remunerada, de acordo com o disposto em legislação local. 

§1º A remuneração deve ser proporcional à relevância e complexidade da atividade desenvolvida, e sua 
revisão far-se-á na forma estabelecida pela legislação local. 

Capítulo VII 

DOS DEVERES E VEDAÇÕES DOS MEMBROS DO CONSELHO TUTELAR 

Art. 40. Sem prejuízo das disposições específicas contidas na legislação municipal ou do Distrito Federal, são 
deveres dos membros do Conselho Tutelar: 

I - manter conduta pública e particular ilibada; 

II - zelar pelo prestígio da instituição; 

III - indicar os fundamentos de seus pronunciamentos administrativos, submetendo sua manifestação à 
deliberação do colegiado; 

IV - obedecer aos prazos regimentais para suas manifestações e exercício das demais atribuições; 
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V - comparecer às sessões deliberativas do Conselho Tutelar e do Conselho Municipal ou do Distrito Federal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente, conforme dispuser o Regimento Interno; 

VI - desempenhar suas funções com zelo, presteza e dedicação; 

VII - declarar-se suspeitos ou impedidos, nos termos desta Resolução; 

VIII - adotar, nos limites de suas atribuições, as medidas cabíveis em face de irregularidade no atendimento a 
crianças, adolescentes e famílias; 

IX - tratar com urbanidade os interessados, testemunhas, funcionários e auxiliares do Conselho Tutelar e dos 
demais integrantes de órgãos de defesa ia dos direitos da criança e do adolescente; 

X - residir no Município; 

XI - prestar as informações solicitadas pelas autoridades públicas e pelas pessoas que tenham legítimo 
interesse ou seus procuradores legalmente constituídos; 

XII - identificar-se em suas manifestações funcionais; e 

XIII - atender aos interessados, a qualquer momento, nos casos urgentes. 

Parágrafo único. Em qualquer caso, a atuação do membro do Conselho Tutelar será voltada à defesa dos 
direitos fundamentais das crianças e adolescentes, cabendo-lhe, com o apoio do colegiado, tomar as 
medidas necessárias à proteção integral que lhes é devida. 

Art. 41. Cabe à legislação local definir as condutas vedadas aos membros do Conselho Tutelar, bem como, as 
sanções a elas cominadas, conforme preconiza a legislação local que rege os demais servidores. 

Parágrafo único. Sem prejuízo das disposições específicas contidas na legislação local, é vedado aos membros 
do Conselho Tutelar: 

I - receber, a qualquer título e sob qualquer pretexto, vantagem pessoal de qualquer natureza; 

II - exercer atividade no horário fixado na lei municipal ou do Distrito Federal para o funcionamento do 
Conselho Tutelar; 

III - utilizar-se do Conselho Tutelar para o exercício de propaganda e atividade político-partidária; 

IV - ausentar-se da sede do Conselho Tutelar durante o expediente, salvo quando em diligências ou por 
necessidade do serviço; 

V - opor resistência injustificada ao andamento do serviço; 

VI - delegar a pessoa que não seja membro do Conselho Tutelar o desempenho da atribuição que seja de sua 
responsabilidade; 

VII - valer-se da função para lograr proveito pessoal ou de outrem; 

VIII - receber comissões, presentes ou vantagens de qualquer espécie, em razão de suas atribuições; 

IX - proceder de forma desidiosa; 

X - exercer quaisquer atividades que sejam incompatíveis com o exercício da função e com o horário de 
trabalho; 
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XI - exceder no exercício da função, abusando de suas atribuições específicas, nos termos previstos na Lei nº 
4.898, de 9 de dezembro de 1965; 

XII - deixar de submeter ao Colegiado as decisões individuais referentes a aplicação de medidas protetivas a 
crianças, adolescentes, pais ou responsáveis previstas nos arts. 101 e 129 da Lei n° 8.069, de 1990; e 

XIII - descumprir os deveres funcionais mencionados no art.38 desta Resolução e na legislação local relativa 
ao Conselho Tutelar. 

Art. 42. O membro do Conselho Tutelar será declarado impedido de analisar o caso quando: 

I - a situação atendida envolver cônjuge, companheiro, ou parentes em linha reta colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau, inclusive; 

II - for amigo íntimo ou inimigo capital de qualquer dos interessados; 

III - algum dos interessados for credor ou devedor do membro do Conselho Tutelar, de seu cônjuge, 
companheiro, ainda que em união homoafetiva, ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau, inclusive; 

IV - tiver interesse na solução do caso em favor de um dos interessados. 

§1º O membro do Conselho Tutelar também poderá declarar suspeição por motivo de foro íntimo. 

§2º O interessado poderá requerer ao Colegiado o afastamento do membro do Conselho Tutelar que 
considere impedido, nas hipóteses desse artigo. 

Capítulo VIII 

DO PROCESSO DE CASSAÇÃO E VACÂNCIA DO MANDATO 

Art. 43. Dentre outras causas estabelecidas na legislação municipal ou do Distrito Federal, a vacância da 
função de membro do Conselho Tutelar decorrerá de: 

I - renúncia; 

II - posse e exercício em outro cargo, emprego ou função pública ou privada; 

III - aplicação de sanção administrativa de destituição da função; 

IV - falecimento; ou 

V - condenação por sentença transitada em julgado pela prática de crime que comprometa a sua idoneidade 
moral. 

Art. 44. Constituem penalidades administrativas passíveis de serem aplicadas aos membros do Conselho 
Tutelar, dentre outras a serem previstas na legislação local: 

I - advertência; 

II - suspensão do exercício da função; e 

III - destituição do mandato. 

Art. 45. Na aplicação das penalidades administrativas, deverão ser consideradas a natureza e a gravidade da 
infração cometida, os danos que dela provierem para a sociedade ou serviço público, os antecedentes no 
exercício da função, assim como as circunstâncias agravantes e atenuantes previstas no Código Penal. 
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Art. 46. As penalidades de suspensão do exercício da função e de destituição do mandato poderão ser 
aplicadas ao Conselheiro Tutelar nos casos de descumprimento de suas atribuições, prática de crimes que 
comprometam sua idoneidade moral ou conduta incompatível com a confiança outorgada pela comunidade. 

Parágrafo único. De acordo com a gravidade da conduta ou para garantia da instrução do procedimento 
disciplinar, poderá ser determinado o afastamento liminar do Conselheiro Tutelar até a conclusão da investigação. 

Art. 47 Cabe à legislação local estabelecer o regime disciplinar aplicável aos membros do Conselho Tutelar. 

§1º Aplica-se aos membros do Conselho Tutelar, no que couber, o regime disciplinar correlato ao 
funcionalismo público municipal ou do Distrito Federal. 

§2º As situações de afastamento ou cassação de mandato de Conselheiro Tutelar deverão ser precedidas de 
sindicância e processo administrativo, assegurando-se a imparcialidade dos responsáveis pela apuração, e o 
direito ao contraditório e à ampla defesa. 

§3º Na omissão da legislação específica relativa ao Conselho Tutelar, a apuração das infrações éticas e 
disciplinares de seus integrantes utilizará como parâmetro o disposto na legislação local aplicável aos demais 
servidores públicos. 

§4º O processo administrativo para apuração das infrações éticas e disciplinares cometidas por membros do 
Conselho Tutelar deverá ser realizado por membros do serviço público municipal ou do Distrito Federal. 

Art. 48. Havendo indícios da prática de crime por parte do Conselheiro Tutelar, o Conselho Municipal ou do 
Distrito Federal da Criança e do Adolescente ou o órgão responsável pela apuração da infração 
administrativa, comunicará o fato ao Ministério Público para adoção das medidas legais. 

Capítulo IX 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 49. Os Conselhos Municipais ou do Distrito Federal dos Direitos da Criança e do Adolescente, com apoio 
dos Conselhos Estaduais dos Direitos da Criança e do Adolescente e do CONANDA, deverão estabelecer, em 
conjunto com o Conselho Tutelar, uma política de qualificação profissional permanente dos seus membros, 
voltada à correta identificação e atendimento das demandas inerentes ao órgão. 

Parágrafo único. A política referida no caput compreende o estímulo e o fornecimento dos meios necessários 
para adequada formação e atualização funcional dos membros dos Conselhos e seus suplentes, o que inclui, 
dentre outros, a disponibilização de material informativo, realização de encontros com profissionais que 
atuam na área da infância e juventude e patrocínio de cursos e palestras sobre o tema. 

Art. 50. Qualquer cidadão, o Conselho Tutelar e o Conselho Municipal ou do Distrito Federal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente é parte legítima para requerer aos Poderes Executivo e Legislativo, assim como ao 
Tribunal de Contas competente e ao Ministério Público, a apuração do descumprimento das normas de 
garantia dos direitos das crianças e adolescentes, especialmente as contidas na Lei nº 8.069, de1990 e nesta 
Resolução, bem como requerer a implementação desses atos normativos por meio de medidas 
administrativas e judiciais. 

Art. 51. As deliberações do CONANDA, no seu âmbito de competência para elaborar as normas gerais da 
política nacional de atendimento dos direitos da criança e do adolescente, são vinculantes e obrigatórias 
para a Administração Pública, respeitando-se os princípios constitucionais da prevenção, prioridade absoluta, 
razoabilidade e legalidade. 

Art. 52. Os Conselhos Municipais ou do Distrito Federal dos Direitos da Criança e do Adolescente, em 
conjunto com os Conselhos Tutelares, deverão promover ampla e permanente mobilização da sociedade 
acerca da importância e do papel do Conselho Tutelar. 
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Art. 53. Para a criação, composição e funcionamento do Conselho Tutelar deverão ser observadas as 
diversidades étnicas, culturais do país, considerando as demandas das comunidades remanescentes de 
quilombo e outras comunidades tradicionais. 

Art. 54. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 55 Fica revogada a Resolução nº 139, de 17 de março de 2010, do CONANDA. 

 

MIRIAM MARIA JOSÉ DOS SANTOS 

 

 

 

 

5.6 Resolução CEDCA Nº 49/12 

 

 

CONSELHO ESTADUAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
 
 

 

RESOLUÇÃO Nº 49 DE 27 DE SETEMBRO DE 2012. 

 

Dispõe sobre os parâmetros para a criação e funcionamento dos 

Conselhos Tutelares no Estado de Minas Gerais, e dá outras 

providências. 

 

O Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente do Estado de Minas Gerais – CEDCA/MG, no 

exercício de suas atribuições legais que lhe conferem o art. 3º, incisos III e V, do seu Regimento Interno, de 

conformidade com o disposto no inciso VI, § 3º, do artigo 227 da Constituição Federal de 1988, o art. 88, 

inciso II, art. 260 e seus parágrafos da Lei Federal nº 8069/90, e com art. 3º, parágrafo único e inciso III do 

art. 7º, da Lei Estadual nº 10.501/91 e as Resoluções do CONANDA nº 139/2010 e nº 152/2012, e demais 

legislações vigentes, RESOLVE:   

 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1º. Ficam estabelecidos os parâmetros para o funcionamento dos Conselhos Tutelares e regras gerais 

para o seu relacionamento com os demais órgãos de proteção e defesa da criança e do adolescente, no 

Estado de Minas Gerais, nos termos da Lei Federal nº 8069/90. 

Parágrafo único: Entende-se por parâmetros os referenciais que devem nortear o funcionamento dos 

Conselhos Tutelares, os limites institucionais a serem cumpridos por seus membros, e por órgãos do Sistema 

de Garantia de Direitos –SGD, de proteção e defesa da criança e do adolescente, nos limites de suas 

respectivas competências. 

CAPÍTULO I 

DA CRIAÇÃO E DA MANUTENÇÃO DOS CONSELHOS TUTELARES 
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Art. 2º O Conselho Tutelar é o órgão municipal de defesa dos direitos da criança e do adolescente previsto na 

Lei nº 8.069, de 1990 e na Constituição Federal e demais legislação vigente. 

Art. 3º Em cada Município haverá, no mínimo, um Conselho Tutelar como órgão da administração pública 

local, composto de 5 (cinco) membros, escolhidos pela população local para mandato de 4 (quatro) anos, 

permitida 1 (uma) recondução, mediante novo processo de escolha.  

§ 1º Para assegurar a equidade de acesso, caberá aos Municípios criar e manter Conselhos Tutelares, 

observada, preferencialmente, a proporção mínima de um Conselho para cada cem mil habitantes. 

§ 2º Quando houver mais de um Conselho Tutelar em um Município, caberá a este distribuí-los conforme a 

configuração geográfica e administrativa da localidade, a população de crianças e adolescentes e a incidência 

de violações a seus direitos, assim como os indicadores sociais. 

§ 3º Cabe à legislação local a definição da área de atuação de cada Conselho Tutelar, devendo ser, 

preferencialmente, criado um Conselho Tutelar para cada região, circunscrição administrativa ou 

microrregião, observados os parâmetros indicados nos § 1º e § 2º deste artigo. 

Art. 4º A Lei Orçamentária Municipal deverá estabelecer dotação específica para implantação, manutenção e 

funcionamento dos Conselhos Tutelares, remuneração e formação continuada de seus membros e o custeio 

de suas atividades.  

§ 1º Para a finalidade do caput, devem ser consideradas as seguintes despesas: 

a) custeio com mobiliário, água, luz, telefone fixo e móvel, internet, computadores, fax e outros; 

b) formação continuada para os membros do Conselho Tutelar; 

c) custeio de despesas dos conselheiros inerentes ao exercício de suas atribuições; 

d) espaço adequado para a sede do Conselho Tutelar, seja por meio de aquisição, seja por locação, bem 

como sua manutenção; 

e) transporte adequado, permanente e exclusivo para o exercício da função, incluindo sua manutenção; e 

segurança da sede e de todo o seu patrimônio. 

§ 2º Na hipótese de inexistência de lei local que atenda os fins do caput ou seu descumprimento, o Conselho 

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, o Conselho Tutelar ou qualquer cidadão poderá requerer 

aos Poderes Executivo e Legislativo, assim como ao Ministério Público competente, a adoção das medidas 

administrativas e judiciais cabíveis. 

§ 3º O Conselho Tutelar deverá, de preferência, ser vinculado administrativamente ao órgão da administração 

municipal de atuação no âmbito dos direitos humanos ou, na inexistência deste, ao Gabinete do Prefeito. 

§ 4º Cabe ao Poder Executivo dotar o Conselho Tutelar de equipe administrativa e técnica de apoio.  

§ 5º O Conselho Tutelar poderá requisitar serviços e assessoria nas áreas de educação, saúde, assistência 

social, dentre outras, com a devida urgência, de forma a atender ao disposto nos Arts. 4º, parágrafo único, e 

136, inciso III, alínea "a", da Lei nº 8.069, de 1990. 

§ 6º É vedado o uso dos recursos do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente para os fins 

previstos neste artigo, exceto, em caráter excepcional para a formação e a qualificação funcional dos 

Conselheiros Tutelares.  
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CAPÍTULO II 

DO PROCESSO DE ESCOLHA DOS MEMBROS DO CONSELHO TUTELAR 

 Art. 5º.  O processo de escolha unificado dos conselheiros tutelares em todo o Estado de Minas Gerais 

deverá observar as seguintes diretrizes: 

I - O processo de escolha unificado dos membros do Conselho Tutelar ocorrerá em data unificada em todo o 

território estadual a cada 4 (quatro) anos, no primeiro domingo do mês de outubro do ano subsequente ao 

da eleição do Presidente da República; 

II – eleição mediante sufrágio universal e direto, pelo voto facultativo e secreto dos eleitores dos respectivos 

municípios em processo a ser regulamentado e conduzido pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 

do Adolescente.   

III – candidatura individual, não sendo admitida a composição de chapas;e 

IV – fiscalização pelo Ministério Público; 

V – A posse dos conselheiros tutelares ocorrerá no dia 10 de janeiro do ano subseqüente ao processo de escolha. 

Art. 6º Os cinco candidatos mais votados serão nomeados conselheiros tutelares titulares e os demais serão 

suplentes, pela ordem decrescente de votação.  

§ 1º O mandato será de quatro anos, permitida uma recondução, mediante novo processo de escolha. 

§ 2º O conselheiro tutelar titular que tiver exercido o cargo por período consecutivo superior a um mandato 

e meio não poderá participar do processo de escolha subseqüente. 

Art. 7º Caberá ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, com a antecedência devida, 

regulamentar o processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar, mediante resolução específica, 

observadas as disposições contidas na Lei nº 8.069, de 1990, na legislação local relativa ao Conselho Tutelar e 

nas diretrizes estabelecidas na presente Resolução. 

§ 1º A resolução regulamentadora do processo de escolha deverá prever, dentre outras disposições: 

a) o calendário com as datas e os prazos para registro de candidaturas, impugnações, recursos e outras fases 

do certame, de forma que o processo de escolha se inicie no mínimo seis meses antes do término do 

mandato dos membros do Conselho Tutelar em exercício;  

b) a documentação a ser exigida dos candidatos, como forma de comprovar o preenchimento dos requisitos 

previstos no art. 133 da Lei nº 8.069, de 1990; 

c) as regras de campanha, contendo as condutas permitidas e vedadas aos candidatos, com as respectivas sanções;  

d) a criação e composição de comissão especial encarregada de realizar o processo de escolha; 

e) formação/capacitação dos candidatos aprovados. 

§ 2º A resolução regulamentadora do processo de escolha para o Conselho Tutelar não poderá estabelecer outros 

requisitos além daqueles exigidos dos candidatos pela Lei nº 8.069 de 1990, e pela legislação local correlata. 

§ 3º A relação de condutas ilícitas e vedadas seguirá o disposto na legislação local com a aplicação de 

sanções de modo a evitar o abuso do poder político, econômico, religioso, institucional e dos meios de 

comunicação, dentre outros. 
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§ 4º Cabe ao Município o custeio de todas as despesas decorrentes do processo de escolha dos membros do 

Conselho Tutelar. 

§ 5º O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente tomará todas as medidas para garantir a 

eleição do Conselho Tutelar na data prevista na Lei 8.069/1990. 

Art. 8º Caberá ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente conferir ampla publicidade ao 

processo de escolha dos membros para o Conselho Tutelar, mediante publicação de edital de convocação do 

pleito no diário oficial do Município, ou meio equivalente, afixação em locais de amplo acesso ao público, 

chamadas na rádio, jornais e outros meios de divulgação. 

§ 1º O edital conterá, dentre outros, os requisitos legais à candidatura, a relação de documentos a serem 

apresentados pelos candidatos, regras da campanha e o calendário de todas as fases do certame. 

§ 2º A divulgação do processo de escolha deverá ser acompanhada de informações sobre o papel do 

Conselho Tutelar e sobre a importância da participação de todos os cidadãos, na condição de candidatos ou 

eleitores, servindo de instrumento de mobilização popular em torno da causa da infância e da juventude, 

conforme dispõe o art. 88, inciso VII, da Lei nº 8.069, de 1990. 

Art. 9º Compete ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente tomar, com a antecedência 

devida, as seguintes providências para a realização do processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar: 

I - obter junto à Justiça Eleitoral o empréstimo de urnas eletrônicas, bem como elaborar o software 

respectivo, observadas as disposições das resoluções aplicáveis expedidas pelo Tribunal Superior Eleitoral e 

Tribunal Regional Eleitoral da localidade;  

II - em caso de impossibilidade de obtenção de urnas eletrônicas, obter junto à Justiça Eleitoral o empréstimo 

de urnas comuns e o fornecimento das listas de eleitores a fim de que a votação seja feita manualmente; e 

III - garantir o fácil acesso aos locais de votação, de modo que sejam aqueles onde se processe a eleição 

conduzida pela Justiça Eleitoral ou espaços públicos ou comunitários, observada a divisão territorial e 

administrativa do Conselho Tutelar. 

Art. 10. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente deverá delegar a uma comissão 

especial eleitoral, de composição paritária entre conselheiros representantes do governo e da sociedade 

civil, a condução do processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar local, observados os mesmos 

impedimentos legais previstos no art. 14 desta Resolução. 

§ 1º A composição, assim como as atribuições da comissão referida no caput deste artigo, devem constar da 

resolução regulamentadora do processo de escolha. 

§ 2º A comissão especial eleitoral ficará encarregada de analisar os pedidos de registro de candidatura e dar 

ampla publicidade à relação dos pretendentes inscritos, facultando a qualquer cidadão impugnar, no prazo 

de 5 (cinco) dias contados da publicação dos candidatos que não atendam os requisitos exigidos, indicando 

os elementos probatórios.  

§ 3º Diante da impugnação de candidatos ao Conselho Tutelar em razão do não preenchimento dos 

requisitos legais ou da prática de condutas ilícitas ou vedadas, cabe à comissão especial eleitoral: 

I - notificar os candidatos, concedendo-lhes prazo para apresentação de defesa; e 

II - realizar reunião para decidir acerca da impugnação da candidatura, podendo, se necessário, ouvir testemunhas 

eventualmente arroladas, determinar a juntada de documentos e a realização de outras diligências. 
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§ 4º Das decisões da comissão especial eleitoral caberá recurso à plenária do Conselho Municipal dos Direitos da 

Criança e do Adolescente, que se reunirá, em caráter extraordinário, para decisão com o máximo de celeridade. 

§ 5º Esgotada a fase recursal, a comissão especial eleitoral fará publicar a relação dos candidatos habilitados, 

com cópia ao Ministério Público. 

§ 6º Cabe ainda à comissão especial eleitoral: 

I - realizar reunião destinada a dar conhecimento formal das regras da campanha aos candidatos 

considerados habilitados ao pleito, que firmarão compromisso de respeitá-las, sob pena de imposição das 

sanções previstas na legislação local; 

II - estimular e facilitar o encaminhamento de notícias de fatos que constituam violação das regras de 

campanha por parte dos candidatos ou à sua ordem; 

III - analisar e decidir, em primeira instância administrativa, os pedidos de impugnação e outros incidentes 

ocorridos no dia da votação; 

IV - providenciar a confecção das cédulas de votação, conforme modelo a ser aprovado; 

V - escolher e divulgar os locais de votação; 

VI - selecionar, preferencialmente junto aos órgãos públicos municipais, os mesários e escrutinadores, bem 

como seus respectivos suplentes, que serão previamente orientados sobre como proceder no dia da votação, 

na forma da resolução regulamentadora do pleito; 

VII - solicitar, junto ao comando da Polícia Militar ou Guarda Municipal local, a designação de efetivo para 

garantir a ordem e segurança dos locais de votação e apuração; 

VIII - divulgar, imediatamente após a apuração, o resultado oficial da votação; e 

IX - resolver os casos omissos. 

§ 7º O Ministério Público será pessoalmente notificado, com a antecedência devida, de todas as reuniões 

deliberativas realizadas pela comissão especial eleitoral e pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 

do Adolescente, bem como de todas as decisões nelas proferidas e de todos os incidentes verificados no 

decorrer do certame. 

Art. 11. Para a candidatura a membro do Conselho Tutelar serão exigidos os critérios do art. 133 da Lei nº 

8.069, de 1990, além de outros requisitos expressos na legislação local específica. 

§ 1º Os requisitos adicionais devem ser compatíveis com as atribuições do Conselho Tutelar, observada a Lei 

nº 8.069, de1990 e a legislação municipal. 

§ 2º Dentre os requisitos adicionais para candidatura a membro do Conselho Tutelar a serem exigidos pela 

legislação local, devem ser consideradas: 

I - a experiência na promoção, proteção e defesa dos direitos da criança e do adolescente; 

II - formação específica para os inscritos, sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente, sob a 

responsabilidade do Conselho dos Direitos da Criança e Adolescente local; 

III - comprovação de conclusão do ensino médio. 
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§ 3º Havendo previsão na legislação local é admissível aplicação de prova de conhecimento sobre o direito da 

criança e do adolescente, de caráter eliminatório, a ser formulada por uma comissão examinadora designada 

pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, assegurado prazo para interposição de 

recurso junto à comissão especial eleitoral, a partir da data da publicação dos resultados no Diário Oficial do 

Município, ou meio equivalente. 

Art. 12. O processo de escolha para o Conselho Tutelar ocorrerá com o número mínimo de dez pretendentes 

devidamente habilitados. 

§1º Caso o número de pretendentes habilitados seja inferior a dez, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 

do Adolescente poderá suspender o trâmite do processo de escolha e reabrir prazo para inscrição de novas 

candidaturas, sem prejuízo da garantia de posse dos novos conselheiros ao término do mandato em curso. 

§ 2º Em qualquer caso, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente deverá envidar 

esforços para que o número de candidatos seja o maior possível, de modo a ampliar as opções de escolha 

pelos eleitores e obter um número maior de suplentes. 

Art. 13. A votação deverá ocorrer no primeiro domingo de outubro do ano civil subseqüente à eleição do 

Chefe do Poder Executivo Estadual.  

Parágrafo único. O resultado do processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar deverá ser publicado 

no Diário Oficial do Município, ou meio equivalente, com a indicação da hora e local da nomeação e posse 

dos Conselheiros Tutelares titulares e suplentes, conforme o Art. 5°, inciso V, desta Resolução. 

Art. 14. São impedidos de servir no mesmo Conselho Tutelar os cônjuges, companheiros, ainda que em união 

homoafetiva, ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive. 

Parágrafo único. Estende-se o impedimento do caput ao conselheiro tutelar em relação à autoridade 

judiciária e ao representante do Ministério Público e ao Defensor Público com atuação na Justiça da Infância 

e da Juventude. 

Art. 15. Ocorrendo vacância ou afastamento de quaisquer dos membros titulares do Conselho Tutelar, o Conselho 

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente convocará o suplente para o preenchimento da vaga. 

§ 1º Os Conselheiros Tutelares suplentes serão convocados de acordo com a ordem de votação e receberão 

remuneração proporcional aos dias que atuarem no órgão, sem prejuízo da remuneração dos titulares 

quando em gozo de licenças e férias regulamentares. 

§ 2º No caso da inexistência de suplentes, caberá ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente realizar processo de escolha suplementar para o preenchimento das vagas, na forma da 

Legislação Municipal.  

§ 3º A homologação da candidatura de membros do Conselho Tutelar a cargos eletivos deverá implicar no 

afastamento do mandato por incompatibilidade com o exercício da função, a ser prevista na legislação local, 

devendo o suplente ser convocado. 
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CAPÍTULO III 

DO FUNCIONAMENTO DO CONSELHO TUTELAR 

 

Art. 16. O Conselho Tutelar funcionará em local de fácil acesso, preferencialmente reconhecido como 

referência de atendimento à população. 

§ 1º A sede do Conselho Tutelar deverá oferecer espaço físico e instalações que permitam o adequado desempenho das 

atribuições e competências dos conselheiros e o acolhimento digno ao público, contendo, no mínimo: 

I – placa indicativa da sede do Conselho; 

II – sala reservada para o atendimento e recepção ao público; 

III – sala reservada para o atendimento dos casos; 

IV – sala reservada para os serviços administrativos; e 

V – sala reservada para os Conselheiros Tutelares. 

§ 2º O número de salas deverá atender a demanda, de modo a possibilitar atendimentos simultâneos, 

evitando prejuízos à imagem e à intimidade das crianças e adolescentes atendidos. 

Art. 17. Observados os parâmetros e normas definidas pela Lei nº 8.069, de1990 e pela legislação local, 

compete ao Conselho Tutelar a elaboração e aprovação do seu Regimento Interno. 

§ 1º. A proposta do Regimento Interno deverá ser encaminhada ao Conselho Municipal dos Direitos da 

Criança e do Adolescente para apreciação e homologação.  

§ 2º. Uma vez aprovado, o Regimento Interno do Conselho Tutelar será publicado, afixado em local visível na 

sede do órgão e encaminhado ao Poder Judiciário e ao Ministério Público. 

Art. 18. O Conselho Tutelar estará aberto ao público nos moldes estabelecidos pela Lei Municipal que o criou, 

sem prejuízo do atendimento ininterrupto à população. 

Parágrafo único: Cabe à legislação local definir a forma de fiscalização do cumprimento do horário de 

funcionamento do Conselho Tutelar e da jornada de trabalho de seus membros. 

Art. 19. Todos os membros do Conselho Tutelar serão submetidos à mesma carga horária semanal de trabalho, 

bem como aos mesmos períodos de plantão ou sobreaviso, sendo vedado qualquer tratamento desigual. 

Parágrafo único. O disposto no caput não impede a divisão de tarefas entre os conselheiros, para fins de realização de 

diligências, atendimento descentralizado em comunidades distantes da sede, fiscalização de entidades, programas e 

outras atividades externas, sem prejuízo do caráter colegiado das decisões tomadas pelo Conselho. 

Art. 20. As decisões do Conselho Tutelar serão tomadas pelo seu colegiado, conforme dispuser o Regimento Interno. 

§ 1° As medidas de caráter emergencial, tomadas durante os plantões, serão comunicadas ao colegiado no 

primeiro dia útil subseqüente, para ratificação ou retificação.  

§ 2° As decisões serão motivadas e comunicadas formalmente aos interessados, mediante documento 

escrito, no prazo máximo de quarenta e oito horas, sem prejuízo de seu registro em arquivo próprio, na sede 

do Conselho. 
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§ 3° Se não localizado, o interessado será intimado através de publicação do extrato da decisão na sede do 

Conselho Tutelar, admitindo-se outras formas de publicação, de acordo com o disposto na legislação local. 

§ 4º É garantido ao Ministério Público e à autoridade judiciária o acesso irrestrito aos registros do Conselho 

Tutelar, resguardado o sigilo perante terceiros. 

§ 5º Os demais interessados ou procuradores legalmente constituídos terão acesso às atas das sessões 

deliberativas e registros do Conselho Tutelar que lhes digam respeito, ressalvadas as informações que 

coloquem em risco a imagem ou a integridade física ou psíquica da criança ou adolescente, bem como a 

segurança de terceiros. 

§ 6º Para os efeitos deste artigo, são considerados interessados os pais ou responsável legal da criança ou 

adolescente atendido, bem como os destinatários das medidas aplicadas e das requisições de serviço efetuadas.  

§ 7º O Regimento interno deverá estabelecer a periodicidade semanal das reuniões do Colegiado do 

Conselho Tutelar. 

Art. 21. É vedado ao Conselho Tutelar executar serviços e programas de atendimento, os quais devem ser 

requisitados aos órgãos encarregados da execução de políticas públicas. 

Art. 22. Cabe ao Poder Executivo Municipal fornecer ao Conselho Tutelar os meios necessários para 

sistematização de informações relativas às demandas e deficiências na estrutura de atendimento à 

população de crianças e adolescentes, tendo como base o Sistema de Informação para a Infância e 

Adolescência – SIPIA, ou sistema equivalente. 

§ 1º O Conselho Tutelar encaminhará relatório trimestral ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 

Adolescente, e, facultativamente, ao Ministério Público e ao juiz da Vara da Infância e da Juventude, 

contendo a síntese dos dados referentes ao exercício de suas atribuições, bem como as demandas e 

deficiências na implementação das políticas públicas, de modo que sejam definidas estratégias e deliberadas 

providências necessárias para solucionar os problemas existentes. 

§ 2º Cabe aos órgãos públicos responsáveis pelo atendimento de crianças e adolescentes com atuação no 

município, auxiliar o Conselho Tutelar na coleta de dados e no encaminhamento das informações relativas às 

demandas e deficiências das políticas públicas ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

§ 3º Cabe ao Conselho Municipal ou Distrital dos Direitos da Criança e do Adolescente a definição do plano 

de implantação do SIPIA para o Conselho Tutelar. 

 

CAPÍTULO IV 

DA AUTONOMIA DO CONSELHO TUTELAR E SUA ARTICULAÇÃO COM OS DEMAIS ÓRGÃOS NA GARANTIA 

DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

Art. 23. A autoridade do Conselho Tutelar para tomar providências e aplicar medidas de proteção decorre da 

lei, sendo efetivada em nome da sociedade para que cesse a ameaça ou violação dos direitos da criança e do 

adolescente. 

Art. 24. O Conselho Tutelar exercerá exclusivamente as atribuições previstas no artigo 136 da Lei nº 8.069, de 

1990, não podendo ser criadas novas atribuições por ato de quaisquer outras autoridades do Poder 

Judiciário, Ministério Público, dos Poderes Legislativo e Executivo municipal e do estadual.  
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§ 1º O disposto neste artigo não exclui outras atribuições conferidas ao Conselho Tutelar pela Lei 8.069/90, 

principalmente a prevista no artigo 90, § 3°, inciso II do referido diploma legal. 

§ 2º O Conselho Tutelar deverá observar o cumprimento da competência privativa do juízo da infância e 

juventude na aplicação da legislação protetiva. 

Art. 25. A atuação do Conselho Tutelar deve ser voltada à solução efetiva e definitiva dos casos atendidos, 

com o objetivo de desjudicializar, desburocratizar e agilizar o atendimento das crianças e dos adolescentes, 

ressalvado o disposto no art. 136, incisos III, alínea 'b', IV, V, X e XI, da Lei nº 8.069, de 1990. 

Parágrafo único. O caráter resolutivo da intervenção do Conselho Tutelar não impede que o Poder Judiciário 

seja informado das providências tomadas ou acionado, sempre que necessário. 

Art. 26. As decisões do Conselho Tutelar proferidas no âmbito de suas atribuições e obedecidas as 

formalidades legais, têm eficácia plena e são passíveis de execução imediata. 

§ 1º Cabe ao destinatário da decisão, em caso de discordância, ou a qualquer interessado requerer ao Poder 

Judiciário sua revisão, na forma prevista pelo art. 137, da Lei nº 8.069, de 1990. 

§ 2º Enquanto não suspensa ou revista pelo Poder Judiciário, a decisão proferida pelo Conselho Tutelar deve 

ser imediata e integralmente cumprida pelo seu destinatário, sob pena da prática da infração administrativa 

prevista no art. 249, da Lei nº 8.069, de 1990.  

Art. 27. É vedado o exercício das atribuições inerentes ao Conselho Tutelar por pessoas estranhas ao órgão 

ou que não tenham sido escolhidas pela população local no processo democrático a que alude o Capítulo II 

desta Resolução, sendo nulos os atos por elas praticados. 

Art. 28. O Conselho Tutelar articulará ações para o estrito cumprimento de suas atribuições de modo a 

agilizar o atendimento junto aos órgãos governamentais e não governamentais encarregados da execução 

das políticas de atendimento de crianças, adolescentes e suas respectivas famílias. 

Parágrafo único. Articulação similar será também efetuada junto às Polícias Civil e Militar, Ministério Público, 

Judiciário e Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente, de modo que seu acionamento seja efetuado 

com o máximo de urgência, sempre que necessário. 

Art. 29. No exercício de suas atribuições o Conselho Tutelar não se subordina ao Conselho Municipal de Direitos 

da Criança e do Adolescente, com o qual deve manter uma relação de parceria, essencial ao trabalho conjunto 

dessas duas instâncias de promoção, proteção, defesa e garantia dos direitos das crianças e dos adolescentes. 

§ 1º Na hipótese de atentado à autonomia do Conselho Tutelar, deverá o órgão noticiar às autoridades 

responsáveis para apuração da conduta do agente violador para conhecimento e adoção das medidas cabíveis. 

§ 2º Os Conselhos Estadual e Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente também serão comunicados na 

hipótese de atentado à autonomia do Conselho Tutelar, para acompanhar a apuração dos fatos. 

§ 3º O Conselho Tutelar sem prejuízo de sua autonomia deverá atuar na integração operacional prevista no 

artigo 88, inciso VI da lei 8069/90. 

Art. 30. O exercício da autonomia do Conselho Tutelar não isenta seu membro de responder pelas 

obrigações funcionais e administrativas junto ao órgão ao qual está vinculado, conforme previsão legal. 
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CAPÍTULO V 

DOS PRINCÍPIOS E CAUTELAS A SEREM OBSERVADOS NO ATENDIMENTO PELO CONSELHO TUTELAR 

 

Art. 31. No exercício de suas atribuições, o Conselho Tutelar deverá observar as normas e princípios contidos 

na Constituição, na Lei nº 8.069, de 1990, na Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança, 

promulgada pelo Decreto nº 99.710, de 21 de novembro de 1990, bem como nas Resoluções do CONANDA e 

do CEDCA-MG, especialmente:  

I - condição da criança e do adolescente como sujeitos de direitos; 

II - proteção integral e prioritária dos direitos da criança e do adolescente; 

III - responsabilidade da família, da comunidade da sociedade em geral, e do Poder Público pela plena 

efetivação dos direitos assegurados a crianças e adolescentes; 

IV - municipalização da política de atendimento à crianças e adolescentes; 

V - respeito à intimidade, e à imagem da criança e do adolescente; 

VI - intervenção precoce, logo que a situação de perigo seja conhecida; 

VII - intervenção mínima das autoridades e instituições na promoção e proteção dos direitos da criança e do 

adolescente; 

VIII - proporcionalidade e atualidade da intervenção tutelar; 

IX - intervenção tutelar que incentive a responsabilidade parental com a criança e o adolescente; 

X - prevalência das medidas que mantenham ou reintegrem a criança e o adolescente na sua família natural 

ou extensa ou, se isto não for possível, em família substituta; 

XI - obrigatoriedade da informação à criança e ao adolescente, respeitada sua idade e capacidade de 

compreensão, assim como aos seus pais ou responsável, acerca dos seus direitos, dos motivos que 

determinaram a intervenção e da forma como se processa; e 

XII - oitiva obrigatória e participação da criança e do adolescente, em separado ou na companhia dos pais, 

responsável ou de pessoa por si indicada, nos atos e na definição da medida de promoção dos direitos e de 

proteção, de modo que sua opinião seja devidamente considerada pelo Conselho Tutelar. 

Art. 32. No caso de atendimento de crianças e adolescentes de comunidades remanescentes de quilombo e 

outras comunidades tradicionais, o Conselho Tutelar deverá: 

I - submeter o caso à análise de organizações sociais reconhecidas por essas comunidades, bem como a 

representantes de órgãos públicos especializados, quando couber; e 

II - considerar e respeitar, na aplicação das medidas de proteção, a identidade sócio-cultural, costumes, 

tradições e lideranças, bem como suas instituições, desde que não sejam incompatíveis com os direitos 

fundamentais reconhecidos pela Constituição e pela Lei nº 8.069, de 1990. 

Art. 33. No exercício da atribuição prevista no art. 95, da Lei nº 8.069, de 1990, constatando a existência de 

irregularidade na entidade fiscalizada ou no programa de atendimento executado, o Conselho Tutelar 
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comunicará o fato ao Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente, ao Ministério Público e ao 

Poder Judiciário na forma do Art. 191 da Lei 8.069, de 1990, e ao CEDCA-MG, nos casos da Lei 12.594, de 2012. 

 Parágrafo único.  As disposições deste artigo aplicam-se a todos os executores dos programas constantes 

dos regimes mencionados no artigos 90 e 101, § 11 da Lei 8.069/90.  

Art. 34. Para o exercício de suas atribuições, o membro do Conselho Tutelar poderá ingressar e transitar 

livremente: 

I - nas salas de sessões do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente; 

II - nas salas e dependências das delegacias e demais órgãos de segurança pública; 

III - nas entidades de atendimento nas quais se encontrem crianças e adolescentes; e 

IV - em qualquer recinto público ou privado no qual se encontrem crianças e adolescentes, ressalvada a 

garantia constitucional de inviolabilidade de domicílio. 

Parágrafo Único. Sempre que necessário o integrante do Conselho Tutelar poderá requisitar o auxílio dos 

órgãos locais de segurança pública, observados os princípios constitucionais da proteção integral e da 

prioridade absoluta à criança e ao adolescente. 

Art. 35. Em qualquer caso, deverá ser preservada a identidade da criança ou adolescente atendido pelo 

Conselho Tutelar. 

§ 1º O membro do Conselho Tutelar poderá se abster de pronunciar publicamente acerca dos casos 

atendidos pelo órgão. 

§ 2º O membro do Conselho Tutelar será responsável pelo uso indevido das informações e documentos que 

requisitar. 

§ 3º A responsabilidade pelo uso e divulgação indevidos de informações referentes ao atendimento de 

crianças e adolescentes se estende aos funcionários e auxiliares a disposição do Conselho Tutelar. 

Art. 36. As requisições efetuadas pelo Conselho Tutelar às autoridades, órgãos e entidades da Administração 

Pública direta, indireta ou fundacional, dos Poderes Legislativo e Executivo Municipal serão cumpridas de 

forma gratuita e prioritária, respeitando-se os princípios da razoabilidade e legalidade. 

 

CAPÍTULO VI 

DA FUNÇÃO, QUALIFICAÇÃO E DIREITOS DOS MEMBROS DO CONSELHO TUTELAR 

Art. 37. A função de membro do Conselho Tutelar exige dedicação exclusiva, vedado o exercício 

concomitante de qualquer outra atividade remunerada pública ou privada.  

Parágrafo único. O exercício efetivo de função de conselheiro constituirá serviço público relevante e 

estabelecerá presunção de idoneidade moral. 

Art. 38. A função de Conselheiro Tutelar será remunerada, de acordo com o disposto em legislação local, 

observando-se as garantias previstas na Legislação Federal. 
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§ 1º. Cabe ao Poder Executivo, por meio de recursos orçamentários próprios garantir aos integrantes do 

Conselho Tutelar, durante o exercício do mandato, as vantagens e direitos sociais assegurados aos demais 

servidores municipais, devendo para tanto, se necessário, promover a adequação da legislação local. 

§ 2º. A remuneração deve ser proporcional à relevância e complexidade da atividade desenvolvida, e sua 

revisão far-se-á na forma estabelecida pela legislação local. 

§ 3º Sem prejuízo das disposições específicas contidas na legislação municipal, que garantam inclusive outros 

direitos e ou benefícios concedidos aos demais servidores públicos, e algum direito ou benefício específico, é 

assegurado aos Conselheiros Tutelares conforme a Lei nº 8.069/90:  

I - cobertura previdenciária; 
II - gozo de férias anuais remuneradas, acrescidas de 1/3 (um terço) do valor da remuneração mensal;  
III - licença-maternidade;  
IV - licença-paternidade;  
V - gratificação natalina.  
 

CAPÍTULO VII 

DOS DEVERES E VEDAÇÕES DOS MEMBROS DO CONSELHO TUTELAR 

Art. 39. Sem prejuízo das disposições específicas contidas na legislação municipal, são deveres dos membros 

do Conselho Tutelar: 

I - manter conduta pública e particular ilibada; 

II - zelar pelo prestígio da instituição; 

III - indicar os fundamentos de seus pronunciamentos administrativos, submetendo sua manifestação à 

deliberação do colegiado; 

IV - obedecer aos prazos regimentais para suas manifestações e exercício das demais atribuições; 

V - comparecer às sessões deliberativas do Conselho Tutelar e do Conselho Municipal dos Direitos da Criança 

e do Adolescente, conforme dispuser o Regimento Interno; 

VI - desempenhar suas funções com zelo, presteza e dedicação; 

VII - declarar-se suspeitos ou impedidos, nos termos desta Resolução; 

VIII - adotar, nos limites de suas atribuições, as medidas cabíveis em face de irregularidade no atendimento a 

crianças, adolescentes e famílias; 

IX - tratar com urbanidade os interessados, testemunhas, funcionários e auxiliares do Conselho Tutelar e dos 

demais integrantes de órgãos de defesa e dos direitos da criança e do adolescente; 

X - residir no Município; 

XI - prestar as informações solicitadas pelas autoridades públicas e pelas pessoas que tenham legítimo 

interesse ou seus procuradores legalmente constituídos; 

XII - identificar-se em suas manifestações funcionais; e 

XIII - atender aos interessados, a qualquer momento, nos casos urgentes. 
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XIV – utilizar o SIPIA como ferramenta nos municípios nos quais esteja instalado o sistema nas condições 

técnicas de funcionamento. 

Parágrafo único. Em qualquer caso, a atuação do membro do Conselho Tutelar será voltada à defesa dos 

direitos fundamentais das crianças e adolescentes, cabendo-lhe, com o apoio do colegiado, tomar as 

medidas necessárias à proteção integral que lhes é devida. 

Art. 40. Cabe à legislação local, definir as condutas vedadas aos membros do Conselho Tutelar, bem como as 

sanções a elas cominadas. 

Parágrafo único. Sem prejuízo das disposições específicas contidas na legislação local, é vedado aos membros 

do Conselho Tutelar: 

I - receber, a qualquer título e sob qualquer pretexto, vantagem pessoal de qualquer natureza; 

II - exercer outra atividade no horário fixado na lei municipal para o funcionamento do Conselho Tutelar;  

III - utilizar-se do Conselho Tutelar para o exercício de propaganda e atividade político-partidária; 

IV - ausentar-se da sede do Conselho Tutelar durante o expediente, salvo quando em diligências ou por 

necessidade do serviço; 

V - opor resistência injustificada ao andamento do serviço; 

VI - delegar a pessoa que não seja membro do Conselho Tutelar o desempenho da atribuição que seja de sua 

responsabilidade; 

VII - valer-se da função para lograr proveito pessoal ou de outrem; 

VIII - receber comissões, presentes ou vantagens de qualquer espécie, em razão de suas atribuições; 

IX - proceder de forma desidiosa; 

X - exercer quaisquer atividades que sejam incompatíveis com o exercício da função e com o horário de trabalho; 

XI - exceder no exercício da função, abusando de suas atribuições específicas, nos termos previstos na Lei nº 

4.898, de 09 de dezembro de 1965; 

XII - deixar de submeter ao Colegiado as decisões individuais referentes a aplicação de medidas protetivas a 

crianças, adolescentes, pais ou responsáveis previstas nos arts. 101 e 129 da Lei n° 8.069, de 1990; e 

XIII - descumprir os deveres funcionais mencionados no art.38 desta Resolução e na legislação local relativa 

ao Conselho Tutelar. 

Art. 41. O membro do Conselho Tutelar será declarado impedido de analisar o caso quando: 

I - a situação atendida envolver cônjuge, companheiro, em regime de união estável, ainda que em união 

homoafetiva, ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive;  

II - for amigo íntimo ou inimigo capital de qualquer dos interessados; 

III - algum dos interessados for credor ou devedor do membro do Conselho Tutelar, de seu cônjuge, 

companheiro, em regime de união estável, ainda que em união homoafetiva, ou parentes em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive; 
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IV - tiver interesse na solução do caso em favor de um dos interessados. 

§ 1º O membro do Conselho Tutelar também poderá declarar suspeição por motivo de foro íntimo. 

§ 2º O interessado poderá requerer ao Colegiado o afastamento do membro do Conselho Tutelar que 

considere impedido, nas hipóteses deste artigo. 

 

CAPÍTULO VIII 

DO PROCESSO DE CASSAÇÃO E VACÂNCIA DO MANDATO 

Art. 42. Dentre outras causas estabelecidas na legislação municipal, a vacância da função de membro do 

Conselho Tutelar decorrerá de: 

I - renúncia; 

II - posse e exercício em outro cargo, emprego ou função pública ou privada remunerada; 

III - aplicação de sanção administrativa de destituição da função; 

IV - falecimento; ou 

V - condenação por sentença transitada em julgado pela prática de crime que comprometa a sua idoneidade moral. 

Art. 43. Constituem penalidades administrativas passíveis de serem aplicadas aos membros do Conselho 

Tutelar, dentre outras a serem previstas na legislação local: 

I - advertência; 

II - suspensão do exercício da função; 

III - destituição da função.  

Parágrafo Único: a destituição da função implica automaticamente em cassação do mandato. 

Art. 44. Na aplicação das penalidades administrativas, deverão ser consideradas a natureza e a gravidade da 

infração cometida, os danos que dela provierem para a sociedade ou serviço público, os antecedentes no 

exercício da função, assim como as circunstâncias agravantes e atenuantes previstas no Código Penal. 

Art. 45. As penalidades de suspensão do exercício da função e de destituição do mandato poderão ser 

aplicadas ao Conselheiro Tutelar nos casos de descumprimento de suas atribuições, prática de crimes que 

sua idoneidade moral ou conduta incompatível com a confiança outorgada pela comunidade. 

Parágrafo único. De acordo com a gravidade da conduta ou para garantia da instrução do procedimento 

disciplinar, poderá ser determinado o afastamento liminar do Conselheiro Tutelar até a conclusão da investigação. 

Art. 46. Cabe à legislação local estabelecer o regime disciplinar aplicável aos membros do Conselho Tutelar. 

§ 1º As situações de afastamento ou cassação de mandato de Conselheiro Tutelar deverão ser precedidas de 

sindicância e processo administrativo, assegurando-se a imparcialidade dos responsáveis pela apuração, e o 

direito ao contraditório e à ampla defesa. 
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§ 2º Na omissão da legislação específica relativa ao Conselho Tutelar, a apuração das infrações éticas e 

disciplinares de seus integrantes utilizará como parâmetro o disposto na legislação local aplicável aos demais 

servidores públicos. 

§ 3º Na apuração das infrações pode ser prevista a participação de representantes do Conselho Tutelar e de 

outros órgãos que atuam na defesa dos direitos da criança e do adolescente. 

§ 4º Sem prejuízo do procedimento administrativo, a cassação do mandato do conselheiro tutelar deverá ser 

precedida de decisão do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

Art. 47. Havendo indícios da prática de crime por parte do Conselheiro Tutelar, o Conselho Municipal da 

Criança e do Adolescente ou o órgão responsável pela apuração da infração administrativa, comunicará o 

fato ao Ministério Público para adoção das medidas legais. 

 

CAPÍTULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 

Art. 48. Os Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente, com apoio do Conselho Estadual 

dos Direitos da Criança e do Adolescente e do CONANDA, deverão estabelecer, em conjunto com o Conselho 

Tutelar, uma política de qualificação profissional permanente dos seus membros, voltada à correta 

identificação e atendimento das demandas inerentes ao órgão. 

§1º A política referida no caput compreende o estímulo e o fornecimento dos meios necessários para 

adequada formação e atualização funcional dos membros dos Conselhos e seus suplentes, o que inclui, 

dentre outros, a disponibilização de material informativo, realização de encontros com profissionais que 

atuam na área da infância e juventude e patrocínio de cursos e palestras sobre o tema. 

§2º A Lei Orçamentária Municipal consignará recursos necessários para formação continuada dos 

Conselheiros Tutelares. 

Art. 49. Qualquer cidadão, o Conselho Tutelar e o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente é parte legítima para requerer aos Poderes Executivo e Legislativo, assim como ao Tribunal de 

Contas do Estado e ao Ministério Público, a apuração do descumprimento das normas de garantia dos 

direitos das crianças e adolescentes, especialmente as contidas na Lei nº 8.069, de1990, Lei nº 12.010/09 nas 

resoluções do CONANDA e do CEDCA/MG, bem como requerer a implementação desses atos normativos por 

meio de medidas administrativas e judiciais. 

Art. 50. As deliberações do CONANDA e do CEDCA/MG, no seu âmbito de competência para elaborar as 

normas gerais da política nacional e estadual respectivamente de atendimento dos direitos da criança e do 

adolescente, são vinculantes e obrigatórias para a Administração Pública, respeitando-se os princípios 

constitucionais da prevenção, prioridade absoluta, razoabilidade e legalidade. 

Art. 51. Os Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente, em conjunto com os Conselhos 

Tutelares, deverão promover ampla e permanente mobilização da sociedade acerca da importância e do 

papel do Conselho Tutelar. 
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Art. 52. Para a criação, composição e funcionamento do Conselho Tutelar deverão ser observadas as 

diversidades étnicas, culturais do Estado de Minas Gerais, considerando as demandas das comunidades 

remanescentes de quilombo e outras comunidades tradicionais. 

 Art. 53. O primeiro processo de escolha unificado de conselheiros tutelares em todo território estadual dar-

se-á no dia 04 de outubro de 2015, com posse no dia 10 de janeiro de 2016. 

§1º nos municípios em que os conselheiros tutelares foram empossados em 2009, o processo de escolha e posse 

ocorrerá no ano de 2012, observado o rito previsto na Lei Municipal e a duração do mandato de 3 (três) anos. 

§2º Para assegurar participação de todos os municípios no primeiro processo unificado no território estadual, os 

conselheiros tutelares empossados nos anos de 2011 ou 2012 terão mandato com temporalidade definida em Lei.  

 §3º os conselheiros tutelares empossados no ano de 2013 terão mandato extraordinário até a posse 

daqueles escolhidos no primeiro processo unificado, de conselheiros tutelares em todo território estadual 

que dar-se-á no 04 de outubro de 2015, com posse no dia 10 de janeiro de 2016;  

§4º o mandato extraordinário dos conselheiros tutelares empossados no ano de 2013, não será computado 

para inelegibilidade no primeiro processo de escolha unificado. 

§ 5º não haverá processo de escolha para os Conselhos Tutelares em 2014; 

Art. 54 - Os municípios realizarão os processos de escolha dos conselheiros tutelares cuja posse anteceda ao 

ano de 2013, nos termos da legislação municipal, para mandato de 03 (três)  anos. 

Art. 55 - O mandato de 04 (quatro) anos, estabelecido no art. 132, vigorará para os conselheiros tutelares 

escolhidos a partir do primeiro processo de escolha unificado.  

Art. 56 - As leis Municipais devem adequar-se aos preceitos normativos da legislação vigente para dispor, 

expressamente, sobre mandato de 04 (quatro) anos, processo de escolha unificado, data do processo e da 

posse, previsão de remuneração e orçamento específico, direitos sociais e formação continuada dos 

conselheiros tutelares.  

Art. 57. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 58. Revoga-se a Resolução nº 05/2004 CEDCA/MG. 

 

Belo Horizonte, 27 de setembro de 2012. 

 

Ananias Neves Ferreira 

Presidente do Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente do Estado de Minas Gerais – 

CEDCA/MG
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5.7. RESOLUÇÃO CONJUNTA SEDESE/CEDCA Nº 07/2015, DE 10 DE MARÇO DE 2015. 

 

Institui o Grupo de Trabalho Executivo para definição dos 

termos e processos de escolha em data unificada dos 

membros dos Conselhos Tutelares em Minas Gerais e dá 

outras providências. 

 
                 O SECRETÁRIO DE ESTADO DE TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL, no uso das atribuições 

que lhe confere a Constituição Estadual, artigo 93, §1º, inciso III e o PRESIDENTE DO CONSELHO ESTADUAL 

DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – CEDCA, tendo em vista o disposto na Lei de nº 10.501 de 

17 de outubro de 1991, na Lei nº 12.696 de 25 de julho de 2012, que altera os arts. 132, 134, 135 e 139 da 

Lei nº 8.069 de 13 de julho de 1990, que dispõe acerca dos Conselhos Tutelares e o que estabelece a 

Resolução nº 170 do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente – CONANDA, 

RESOLVEM: 

Art. 1º Fica instituído o Grupo de Trabalho Executivo para definir os termos e processos de escolha em data 

unificada dos membros dos Conselhos Tutelares em Minas Gerais. 

 

Art. 2º Compete ao Grupo de Trabalho Executivo: 

 

I – Realizar o levantamento das normativas existentes para subsidiar e orientar o processo de escolha dos 

membros dos Conselhos Tutelares;  

II – Expedir orientações relativas ao processo de escolha dos membros dos Conselhos Tutelares; e 

III – Propor procedimentos que garantam o aperfeiçoamento do processo. 

 

Art. 3º O Grupo de Trabalho Executivo de que trata esta Resolução será composto da seguinte forma: 

  

I) pela Secretaria de Estado de Trabalho e Desenvolvimento Social: 

Titular: Eliane Quaresma Caldeira de Araujo – Masp 907237-2 

Suplente: Maria de Fátima Silva Prados – Masp 1125569-2; e 

 

II) pelo Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente:  

Titular: José Ismar da Costa 

Suplente: Petrúcia Melo Andrade 

 

§1º – Poderão ser convidados a participar das atividades do Grupo de Trabalho Executivo, profissionais de 

órgãos e entidades públicas, privadas ou da sociedade civil e consultores de organizações internacionais, cuja 

atuação esteja relacionada ao tema objeto do Grupo de Trabalho, quando seus membros entenderem 

necessário para o pleno alcance dos seus objetivos. 

§ 2º – Todas as matérias de natureza normativa serão objeto de Resolução do Conselho Estadual dos Direitos 

da Criança e do Adolescente – CEDCA/MG 
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Art. 4º A participação no Grupo de Trabalho Executivo será considerada prestação de serviços relevantes e 

não remunerada. 

 

Art. 5º O Grupo de Trabalho Executivo contará com apoio administrativo e coordenação da Secretaria de 

Estado de Trabalho e Desenvolvimento Social, competindo-lhe prestar o apoio administrativo para a 

consecução dos trabalhos desenvolvidos, bem como a convocação das reuniões, elaboração de atas e 

encaminhamento dos documentos produzidos. 

 

Art. 6º Caberá ao Grupo de Trabalho Executivo, após a data de publicação desta Resolução: 
 

§1º- Apresentar, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, o relatório consolidado das normativas existentes 

para subsidiar e orientar os Conselhos Municipais de Direitos da Criança e Adolescentes quanto ao processo 

de escolha de seus membros, encaminhando-o às sedes dos conselhos dos 853 municípios; 

 

§2º- Orientar e dirimir as dúvidas dos Conselhos Municipais de Direitos da Criança e Adolescentes, com 

relação ao processo de escolha em data unificada dos membros dos Conselheiros Tutelares, até o 

encerramento do processo em 05 de outubro de 2015; 

 

§3º - Emitir o relatório final do processo de escolha em data unificada dos membros dos Conselhos Tutelares. 

 

Art. 7º Os trabalhos do Grupo de Trabalho se encerrarão em 05 de outubro de 2015. 

 

Art. 8º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

Belo Horizonte, 10 de março de 2015. 

 

 

ANDRÉ QUINTÃO SILVA 

Secretário de Estado de Trabalho e Desenvolvimento Social 

 

 

ANANIAS NEVES FERREIRA 

Presidente do Conselho Estadual de Direitos da Criança e do Adolescente  
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5.8. Modelos de Calendário, Resolução, Ficha de Inscrição e Edital (Fonte CAOIJ/MG e 
CREDCA – Norte de Minas) 

 

Nota:  

Prezados conselheiros,  

Considerando a ocorrência de eleições unificadas para Conselheiros Tutelares, a se realizarem em 04 de 

outubro de 2015, e visando subsidiar os trabalhos a serem capitaneados pelo CMDCA, remetemos em 

anexo uma sugestão de edital e outros documentos necessários à realização do mencionado processo de 

escolha (anexos do edital). 

Na oportunidade, encaminhamos um modelo de calendário (cronograma) com todas as etapas do 

processo de escolha, que deve ser preenchido pelo CMDCA, por meio da Comissão Organizadora, para 

facilitar a organização do pleito. Esse calendário não precisa ser publicado e pode ser alterado sempre 

que necessário. Por exemplo: se em uma etapa nenhum candidato interpuser recurso para a comissão 

organizadora, não é necessário aguardar o prazo para resposta ao recurso ou abrir prazo para 

interposição de recursos ao plenário do CMDCA. Passa-se automaticamente para a próxima etapa, 

ganhando-se tempo no processo. 

Ademais, o CMDCA, para melhor organizar o processo de escolha, precisa seguir alguns passos: 

1 º Passo: Convocar reunião, tendo como pauta principal a eleição do Conselho Tutelar e, nessa reunião:  

a) Recomenda-se a presença do gestor da assistência social e do presidente do 

Conselho Tutelar, tendo em vista a realização do processo de escolha unificado em 

04/10/2015 e, notadamente, a necessidade de, desde já, articular com o Poder Executivo 

Municipal com vista ao apoio tanto em recursos humanos quanto em recursos materiais. 

b) Formar uma Comissão Organizadora que será responsável por conduzir o processo, 

sob a supervisão do CMDCA. Lembramos que essa Comissão precisa ser composta pelos 

próprios conselheiros de direitos, de forma paritária, e formalizada por meio de 

Resolução (ver sugestão nos anexos remetidos). 

 

2º Passo: Formada a Comissão Organizadora, terá início a elaboração do edital. 

a) Para melhor facilitar o trabalho da Comissão Organizadora, sugerimos que seja 

utilizado o modelo de edital anexo como parâmetro, devendo, obrigatoriamente, 

compará-lo com os dispositivos da Lei Municipal desse município, especialmente em 

relação aos requisitos para candidatura, etapas do processo, prazos para recursos, 

situações de impedimentos, dentre outros aspectos, a exemplo dos dispositivos 

destacados no modelo de edital na cor azul, adaptando o documento à legislação e à 

realidade local. 
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b) Visando permitir a realização de um processo de escolha que garanta transparência e 

efetividade, é fundamental que a Comissão Organizadora conclua a elaboração do edital 

até a primeira semana de abril de 2015, de modo a garantir que todo o processo se 

desenvolva no prazo máximo de 06 (seis) meses, como preconiza a Resolução do 

CONANDA nº 170/2014. 

c) Considerando as alterações promovidas pela Lei 12.696/2012, a posse dos conselheiros 

eleitos ocorrerá em 10 de janeiro de 2016.  

 

3º Passo: Elaborado o edital, a Comissão Organizadora deverá submetê-lo ao Plenário do CMDCA para 

apreciação e aprovação. 

4º Passo: Após aprovação do edital pelo Plenário do CMDCA, publicá-lo, encaminhando uma cópia ao 

Ministério Público. 

5º Passo: Seguir cada uma das etapas do processo de escolha, conforme orientação do edital e do 

cronograma que seguem anexos, obedecendo necessariamente aos dispositivos da Lei Municipal. 

 

Atenciosamente, 

Promotor de Justiça 

 



47 
 

SUGESTÃO DE RESOLUÇÃO QUE DISPÕE SOBRE O EDITAL 

Resolução Nº. XXX de XXX de 20XX. 

Dispõe sobre o edital do processo de escolha do 

Conselho Tutelar do Município de XXX. 
 

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente do Município de XXX. - MG - CMDCA, no uso 

de suas atribuições legais, conforme preconiza a Lei 8.069/90 – Estatuto da Criança e do Adolescente, a Lei 

estadual nº 21.163/2014, a Resolução nº 152/2012 e a Resolução nº 170/2014, ambas expedidas pelo 

Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente – CONANDA, e a Lei Municipal nº. XXX, torna 

público o Processo de Escolha Unificado para Membros do Conselho Tutelar para o quatriênio 2016/2019, 

sendo realizado sob a responsabilidade deste e a fiscalização do Ministério Público, mediante as condições 

estabelecidas neste Edital. 

 

1. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

1.1. O processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar é regido por este edital, aprovado pelo 

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de XXX/MG. 

1.1.1. A Comissão Organizadora designada pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente, composta paritariamente dentre os membros do aludido Conselho, conforme Resolução Nº 

XXX, é a responsável por toda a condução do processo de escolha. 

1.2. O processo destina-se à escolha de 05 (cinco) membros titulares e membros suplentes, para 

composição do Conselho Tutelar do município de XXX, para o mandato de 04 (quatro) anos, permitida uma 

recondução, mediante novo processo de escolha. 

1.4. Das atribuições do Conselho Tutelar: 

1.4.1. O Conselho Tutelar é órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, encarregado pela sociedade de 

zelar pelo cumprimento dos direitos da Criança e do Adolescente, cumprindo as atribuições previstas no 

Estatuto da Criança e do Adolescente, artigos 95 e 136.  

1.5. Da Remuneração:  

1.5.1. O conselheiro tutelar faz jus ao recebimento pecuniário mensal no valor de valor de XXX. 

1.5.2. Se o servidor municipal for eleito para o Conselho Tutelar, poderá optar entre o valor da remuneração 

do cargo de conselheiro ou o valor de seus vencimentos incorporados, ficando-lhe garantidos: 

O retorno ao cargo, emprego ou função que exercia, assim que findo o seu mandato; 

II. A contagem do tempo de serviço para todos os efeitos legais, exceto para promoção por merecimento. 
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1.6. Da Função e Carga Horária:  

1.6.1. A jornada de trabalho de conselheiro tutelar é de XX horas semanais, mais regime de plantão, 

conforme definido na Lei Municipal nº XXX e no Regimento Interno do Conselho Tutelar. 

1.6.2. A função de conselheiro tutelar é de dedicação exclusiva, sendo incompatível com o exercício de outra 

função pública ou privada. 

1.6.3. O exercício da função de conselheiro tutelar não configura vínculo empregatício ou estatutário com 

o município. 

 

2. DOS REQUISITOS PARA A CANDIDATURA 

2.1. O cidadão que desejar candidatar-se à função de conselheiro tutelar deverá atender as seguintes 

condições: 

I. ser pessoa de reconhecida idoneidade moral, comprovada por folhas e certidões de antecedentes cíveis e 

criminais expedidas pela Justiça Estadual e atestado de antecedentes “nada consta” fornecido pela 

Secretaria de Segurança Pública do Estado de Minas Gerais; 

II. ter idade superior a vinte e um anos, comprovada por meio da apresentação do documento de identidade 

ou por outro documento oficial de identificação; 

III. residir no município há pelo menos X anos, comprovado por meio da apresentação de conta de água, luz 

ou telefone fixo ou título de eleitor; 

IV. comprovar, por meio da apresentação de Diploma, Histórico Escolar ou Declaração de Conclusão de Curso 

emitido por entidade oficial de ensino, ter concluído o ensino XXX, até o dia da posse; 

V. estar no gozo de seus direitos políticos, comprovados pela apresentação do título de eleitor e comprovante 

de votação da última eleição ou certidão fornecida pela Justiça Eleitoral, constando estar em dia com as 

obrigações eleitorais; 

VI. apresentar quitação com as obrigações militares (no caso de candidato do sexo masculino); 

VII. não ter sido penalizado com a destituição da função de  conselheiro tutelar, nos últimos cinco anos, em 

declaração firmada pelo candidato. 

VIII. comprovar experiência de atuação em atividades ligadas à promoção, defesa e atendimento dos Direitos 

da criança e do adolescente, em declaração  firmada pelo candidato, por meio de formulário próprio, em que 

conste a atividade desenvolvida, o tomador do serviço (pessoa física ou jurídica) e o período de atuação, 

conforme modelo disponibilizado pelo CMDCA. Para efeito deste edital, considera-se como experiência as 

atividades desenvolvidas por: 

a) Professores, especialistas em educação (pedagogos), diretores e coordenadores de escola, 

bibliotecários e auxiliares de secretaria etc.; 
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b) Profissionais do Programa Estratégia Saúde da Família, auxiliares de enfermagem etc.; 

c) Profissionais da assistência social, como assistentes sociais, psicólogos, educadores sociais e 

outros que atuam em Projetos, Programas e Serviços voltados ao atendimento de crianças, 

adolescentes e famílias; 

d) Empregados ou voluntários de entidades não-governamentais que atuam no atendimento de 

crianças e adolescentes e na defesa dos direitos desse segmento, como por exemplo, Pastoral da 

Criança, Pastoral da Juventude, Igrejas, Associações de Bairros etc.; 

 

3. DO PROCESSO DE ESCOLHA 

3.1. O processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar será realizado em X etapas: 

I. Inscrição dos candidatos, a partir da análise dos requisitos do item 02 deste Edital; 

II. Prova de aferição de conhecimento sobre os Direitos da Criança e do Adolescente; 

III. Avaliação psicológica; 

IV. Eleição dos candidatos por meio de voto. 

 

4. DA PRIMEIRA ETAPA DO PROCESSO DE ESCOLHA – INSCRIÇÃO DOS CANDIDATOS 

4.1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a tácita aceitação das condições do processo, tais 

como se acham definidas neste edital, acerca das quais não poderá alegar desconhecimento. 

4.2. Antes de efetuar a inscrição, o candidato deverá conhecer o edital e certificar-se de que preenche todos 

os requisitos exigidos para a investidura na função de conselheiro tutelar. 

4.3. As inscrições ficarão abertas no período de XXh do dia XX/XX/20XX às XXh do dia XX/XX/20XX. 

4.4. As inscrições serão feitas no endereço XXX: 

4.5. No ato de inscrição o candidato, pessoalmente ou por meio de procuração, deverá: 

a) preencher requerimento, em modelo próprio que lhe será fornecido no local, no qual declare 

atender as condições exigidas para inscrição e se submeter às normas deste Edital; 

b) apresentar original ou fotocópia de documento de identidade de valor legal no qual conste filiação, 

retrato e assinatura; 

c) apresentar os documentos exigidos no item 2.1 deste edital. 

d) em relação ao item 2.1 I, a critério da Comissão Organizadora, a comprovação da idoneidade moral, 

no âmbito pessoal, familiar e profissional, poderá ser complementada por meio de informações coletadas 

junto a pessoas e instituições da comunidade local. 

4.6. A ausência de qualquer dos documentos solicitados acarretará o indeferimento da inscrição. 
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4.7. A qualquer tempo poder-se-á anular as inscrições, as provas e/ou nomeação do candidato, caso se 

verifique qualquer falsidade nas declarações e/ ou qualquer irregularidade nas provas e/ou documentos 

apresentados. 

4.8. É inelegível e está impedido de se inscrever no processo de escolha unificado o conselheiro tutelar que: 

a) tiver sido empossado para o segundo mandato consecutivo até o dia 10 de janeiro de 2013; 

b) que tiver exercido o mandato, em regime de prorrogação, por período ininterrupto superior a 04 (quatro) 

anos e meio. 

4.9. A relação nominal dos candidatos, cuja inscrição for deferida, será afixada no mural da Prefeitura 

Municipal, da Câmara de Vereadores, nas sedes do Conselho Tutelar, do Conselho Municipal dos Direitos da 

Criança e do Adolescente (CMDCA) e do Centro de Referência de Assistência Social (CRAS), com cópia para o 

Ministério Público. 

 

5. DA SEGUNDA ETAPA DO PROCESSO DE ESCOLHA - PROVA DE AFERIÇÃO DE CONHECIMENTO 

5.1. A prova de conhecimentos versará sobre a Lei Federal nº. 8.069/90- Estatuto da Criança e do 

Adolescente (ECA) atualizada pela Lei Federal 12.696/12, a Lei Municipal XXX que dispõe sobre a política 

municipal de atendimento dos direitos da criança e do adolescente e o Regimento Interno do Conselho 

Tutelar. 

5.2. A prova de aferição de conhecimento avaliará a capacidade de interpretação do texto legal.  

5.3. A prova constará de XX questões de múltipla escolha, com X alternativas para cada questão, sendo 

cada questão no valor de 01 ponto, no total de XX pontos.  

5.4. O candidato terá XX horas para realizar a prova. 

5.5. A prova será realizada no dia XX/XX/20XX com início às XX horas no endereço XXX. 

5.6. Caso haja necessidade de alterar dia, horário e local de realização das provas, a Comissão Organizadora 

publicará as alterações, em todos os locais onde o Edital tiver sido afixado, com antecedência mínima de 

cinco (05) dias. 

5.7. É de responsabilidade do candidato acompanhar nos locais onde o Edital for publicado eventuais 

alterações no que diz respeito ao dia, horário e local de realização das provas.  

5.8. Os candidatos deverão comparecer ao local da prova com antecedência mínima de 30 (trinta) minutos, 

antes da hora marcada para o seu início, munidos de lápis, borracha, caneta esferográfica de tinta azul ou 

preta, protocolo de inscrição e de documento oficial de identidade. 
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5.9. No momento da prova não será permitida consulta a textos legais nem tampouco à doutrina sobre a 

matéria. 

5.10. Em hipótese alguma haverá prova fora do local e horário determinados, ou segunda chamada para as 

provas. 

5.11. Será excluído do processo de escolha o candidato que, por qualquer motivo, faltar às provas ou, 

durante a sua realização, for flagrado comunicando-se com outro candidato ou com pessoas estranhas, por 

gestos, oralmente, por escrito, por meio eletrônico ou não. 

5.12. Será automaticamente excluído do processo de escolha o candidato que não devolver a folha oficial de 

respostas ou devolvê-la sem assinatura.  

5.13. O candidato, com deficiência ou não, que necessitar de qualquer tipo de condição especial para a 

realização das provas deverá solicitá-la, por escrito, no ato da inscrição, indicando os recursos especiais 

materiais e humanos necessários, o qual será atendido dentro dos critérios de viabilidade e razoabilidade. 

5.14. A candidata inscrita em fase de amamentação que sentir necessidade de amamentar durante o período 

de realização da prova, deverá levar um acompanhante, que ficará com a criança em sala reservada, 

determinada pela Comissão Organizadora. Durante o processo de amamentação a candidata será 

acompanhada apenas por uma fiscal, devendo o acompanhante retirar-se da sala. 

5.14.1. Pela concessão à amamentação, não será concedido qualquer tempo adicional à candidata lactante. 

5.15. O gabarito será divulgado pela Comissão Organizadora em até 24 horas da realização da prova de 

conhecimento, sendo afixado no mural da Prefeitura Municipal, da Câmara de Vereadores, nas sedes do 

Conselho Tutelar, do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA) e do Centro de 

Referência de Assistência Social (CRAS). 

5.16. Serão aprovados aqueles que atingirem no mínimo XX% da pontuação total atribuída à prova. 

5.17. A relação dos candidatos aprovados será publicada no Diário Oficial do Município e afixada no mural da 

Prefeitura Municipal, da Câmara de Vereadores, nas sedes do Conselho Tutelar, do Conselho Municipal dos 

Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA), do Centro de Referência de Assistência Social (CRAS) e das 

Unidades Básicas de Saúde (UBSs), e constará o dia, local e horário em que cada candidato será submetido à 

avaliação psicológica, com cópia para o Ministério Público. 

 

6. DA TERCEIRA ETAPA DO PROCESSO DE ESCOLHA - AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA 
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6.1. A avaliação psicológica será realizada por profissional habilitado e visa verificar, mediante o uso de 

instrumentos psicológicos específicos (testes psicológicos reconhecidos e aprovados pelo Conselho Federal 

de Psicologia), o perfil psicológico adequado ao exercício da função de conselheiro tutelar.  

6.1.1. Deverão ser avaliadas as condições psicológicas adequadas do conselheiro para trabalhar com conflitos 

sociofamiliares atinentes ao cargo e exercer, em sua plenitude, as atribuições constantes nos artigos 95 e 

136 da lei federal 8.069/90 e da legislação municipal em vigor. 

6.1.2. De acordo com a cartilha “Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e Conselho 

Tutelar: orientações para criação e funcionamento”, da Secretaria Especial de Direitos Humanos/Conselho 

Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente – CONANDA, ano 2007, os conselheiros devem apresentar 

as seguintes habilidades: capacidade de escuta, de comunicação, de buscar e repassar informações, de 

interlocução, de negociação, de articulação, de administrar o tempo, de realizar reuniões eficazes e 

criatividade institucional e comunitária. 

6.2. A avaliação psicológica será realizada no dia XX/XX/20XX, no endereço XXX, observando o horário 

previamente agendado para cada candidato, conforme mencionado no item 5.17. 

6.3. Em hipótese alguma, haverá avaliação fora do local e horário determinados, ou segunda chamada para 

as avaliações. 

6.4. Será excluído do processo de escolha o candidato que, por qualquer motivo, não comparecer à 

avaliação no horário e local indicados. 

6.5. O resultado final da avaliação psicológica do candidato será divulgado, exclusivamente, como “APTO” ou 

“INAPTO”. 

6.6. Todas as avaliações psicológicas serão fundamentadas e os candidatos poderão obter cópia de todo o 

processo envolvendo sua avaliação, independentemente de requerimento específico e ainda que o 

candidato tenha sido considerado apto. 

6.7. A relação dos candidatos habilitados para a próxima etapa será publicada no Diário Oficial do Município 

e afixada no mural da Prefeitura Municipal, da Câmara de Vereadores, nas sedes do Conselho Tutelar, do 

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA), do Centro de Referência de 

Assistência Social (CRAS) e das Unidades Básicas de Saúde (UBSs), e constará data, local e horário de reunião 

a ser promovida pela Comissão Organizadora que autorizará o início da campanha eleitoral, com cópia para o 

Ministério Público. 
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7. DA QUARTA ETAPA DO PROCESSO DE ESCOLHA – ELEIÇÃO DOS CANDIDATOS 

7.1. Da reunião que autoriza a campanha eleitoral 

7.1.1. Em reunião própria, a Comissão Organizadora deverá dar conhecimento formal das regras do processo 
eleitoral aos candidatos habilitados, que firmarão compromisso de respeitá-las, bem como reforçar as 
disposições deste Edital, no que diz respeito notadamente: 

a) aos votantes (quem são, documentos necessários etc.); 
b) às regras da campanha (proibições, penalidades etc.); 
c) à votação (mesários, presidentes de mesa, fiscais, prazos para recurso etc.); 
d) à apresentação e aprovação do modelo de cédula a ser utilizado; 
e) à definição de como o candidato deseja ser identificado na cédula (nome, codinome ou apelido etc.); 
f) à definição do número de cada candidato; 
g) aos critérios de desempate; 
h) aos impedimentos de servir no mesmo Conselho, nos termos do artigo 140 do ECA; 
i) à data da posse. 
7.1.2. A reunião será realizada independentemente do número de candidatos presentes. 

7.1.3. O candidato que não comparecer à reunião acordará tacitamente com as decisões tomadas pela 
Comissão Organizadora e pelos demais candidatos presentes. 

7.1.4. A reunião deverá ser lavrada em ata, constando a assinatura de todos os presentes. 

7.1.5. No primeiro dia útil após a reunião, será divulgada a lista definitiva dos candidatos habilitados, 
constando nome completo de cada um, com indicação do respectivo número e do nome, codinome ou 
apelido que será utilizado na cédula de votação, sendo publicada no Diário Oficial do Município e afixada no 
mural da Prefeitura Municipal, da Câmara de Vereadores, nas sedes do Conselho Tutelar, do Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA), do Centro de Referência de Assistência Social 
(CRAS) e das Unidades Básicas de Saúde (UBSs). 

7.2. Da Candidatura 

a) A candidatura é individual e sem vinculação a partido político, grupo religioso ou econômico. 
b) É vedada a formação de chapas de candidato ou a utilização de qualquer outro mecanismo que 
comprometa a candidatura individual do interessado; 
 
7.3. Dos Votantes:  

a) Poderão votar todos os cidadãos maiores de dezesseis anos inscritos como eleitores no município; 
b) Para o exercício do voto, o cidadão deverá apresentar-se no local de votação munido de seu título de 
eleitor e documento oficial de identidade; 
c) Cada eleitor deverá votar em apenas 01 candidato; 
d) Não será permitido o voto por procuração. 
 
7.4. Da Campanha Eleitoral: 

a) A campanha eleitoral terá início no dia em que for publicada a lista referida no item 7.1.5 deste 
edital. 
b) Os candidatos poderão promover as suas candidaturas junto a eleitores, por meio de debates, 
entrevistas e distribuição de panfletos; 
c) É livre a distribuição de panfletos, desde que não perturbe a ordem pública ou particular; 
d) As instituições (escola, Câmara de Vereadores, CRAS, rádio, igrejas etc.) que tenham interesse em 
promover debates com os candidatos deverão formalizar convite a todos aqueles que estiverem aptos a 
concorrer ao cargo de conselheiro tutelar. 
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e) Os debates deverão ter regulamento próprio devendo ser apresentado pelos organizadores a todos 
os participantes e ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, com pelo menos 24 
(vinte e quatro) horas de antecedência;  
f) Os debates só ocorrerão com a presença de, no mínimo, XX (XXX) candidatos e serão supervisionados 
pelo CMDCA; 
g) Os debates previstos deverão proporcionar oportunidades iguais aos candidatos nas suas exposições 
e respostas; 
h) Os candidatos convidados para debates e entrevistas deverão dar ciência do teor deste edital aos 
organizadores; 
i) Caberá ao candidato fiscalizar a veiculação da sua campanha em estrita obediência a este edital. 
 

7.4.1. Das Proibições: 

a) É vedada a propaganda, ainda que gratuita, por meio dos veículos de comunicação em geral (jornal, 
rádio ou televisão), faixas, outdoors, placas, camisas, bonés e outros meios não previstos neste Edital; 
b) É vedado receber o candidato, direta ou indiretamente, doação em dinheiro ou estimável em 
dinheiro, inclusive por meio de publicidade de qualquer espécie, procedente de: 
b.1) entidade ou governo estrangeiro; 

b.2) órgão da administração pública direta e indireta ou fundação mantida com recursos provenientes do 
Poder Público; 

b.3) concessionário ou permissionário de serviço público; 

b.4) entidade de direito privado que receba, na condição de beneficiária, contribuição compulsória em 
virtude de disposição legal; 

b.5) entidade de utilidade pública; 

b.6) entidade de classe ou sindical; 

b.7) pessoa jurídica sem fins lucrativos que receba recursos do exterior; 

b.8) entidades beneficentes e religiosas; 

b.9) entidades esportivas; 

b.10)organizações não-governamentais que recebam recursos públicos; 

b.11)organizações da sociedade civil de interesse público. 

c) É vedada a vinculação do nome de ocupantes de cargos eletivos (Vereadores, Prefeitos, Deputados 
etc) ao candidato; 
d) É vedada a propaganda irreal ou insidiosa ou que promova ataque pessoal contra os concorrentes; 
e) É proibido aos candidatos promoverem as suas campanhas antes da publicação da lista definitiva das 
candidaturas, prevista no item 7.1.5; 
f) É vedado ao conselheiro tutelar promover sua campanha ou de terceiros durante o exercício da sua 
jornada de trabalho; 
g) É vedado aos membros do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente promover 
campanha para qualquer candidato; 
h) É vedado o transporte de eleitores no dia da eleição, salvo se promovido pelo poder público e 
garantido o livre acesso aos eleitores em geral; 
i) Não será permitido qualquer tipo de propaganda no dia da eleição, em qualquer local público ou 
aberto ao público, sendo que a aglomeração de pessoas portando instrumentos de propaganda caracteriza 
manifestação coletiva, com ou sem utilização de veículos; 
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j) É vedado ao candidato doar, oferecer, promover ou entregar ao eleitor bem ou vantagem pessoal de 
qualquer natureza, inclusive brindes de pequeno valor, tais como camisetas, chaveiros, bonés, canetas ou 
cestas básicas. 
 

7.4.2. Das Penalidades: 

a) O candidato que não observar os termos deste edital poderá ter a sua candidatura impugnada pela 
Comissão Organizadora; 
As denúncias relativas ao descumprimento das regras da campanha eleitoral deverão ser formalizadas, 
indicando necessariamente os elementos probatórios, junto à referida Comissão Organizadora e poderão ser 
apresentadas pelo candidato que se julgue prejudicado ou por qualquer cidadão, no prazo máximo de 2 
(dois) dias do fato. 

b.1) O prazo será computado excluindo o dia da concretização do fato e incluindo o dia do vencimento. 
b.2) Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil subsequente se o vencimento cair em feriado ou 
em finais de semana. 

b) Será penalizado com o cancelamento do registro da candidatura ou a perda do mandato o candidato 
que fizer uso de estrutura pública para realização de campanha ou propaganda; 
c) A propaganda irreal, insidiosa ou que promova ataque pessoal contra os concorrentes será analisada 
pela Comissão Organizadora que, entendendo-a irregular, determinará a sua imediata suspensão. 
7.5. Da votação:  

7.5.1. A votação ocorrerá no dia 04/10/2015, em local e horário definidos por edital da Comissão 
Organizadora, a ser divulgado com antecedência mínima de 20 (vinte) dias, no mural da Prefeitura Municipal, 
da Câmara de Vereadores, nas sedes do Conselho Tutelar, do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente (CMDCA) e do Centro de Referência de Assistência Social (CRAS); 

a) Às XXh do dia da eleição serão distribuídas senhas aos presentes que se encontrarem nas filas de 
votação, para assegurar-lhes o direito de votar; 
b) Somente poderão votar os cidadãos que apresentarem o título de eleitor, acompanhado de 
documento oficial de identidade; 
c) Após a identificação, o votante assinará a lista de presença e procederá a votação; 
d) O votante que não souber ou não puder assinar, usará a impressão digital como forma de 
identificação; 
e) Os candidatos poderão fiscalizar ou indicar um fiscal e um suplente para o acompanhamento do 
processo de votação e apuração; 
f) O nome do fiscal e do suplente deverá ser indicado à Comissão Organizadora com antecedência 
mínima de 48 (quarenta e oito) horas antes do dia da votação; 
g) No dia da votação o fiscal deverá estar identificado com crachá. 
7.5.2. Será utilizado no processo o voto com cédula ou eletrônico. 

7.5.3. Será considerado inválido o voto: 

a) cuja cédula contenha mais de 01 (um) candidato assinalado; 
b) cuja cédula não estiver rubricada pelos membros da mesa de votação; 
c) cuja cédula não corresponder ao modelo oficial; 
d) em branco; 
e) que tiver o sigilo violado. 
 

7.6. Da mesa de votação 

7.6.1. As mesas de votação serão compostas por membros do CMDCA e/ou servidores municipais, 
devidamente cadastrados.  
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7.6.2. Não poderá compor a mesa de votação o candidato inscrito e seus parentes: marido e mulher, 
ascendentes e descendentes (avós, pais, filhos, netos...), sogro e genro ou nora, irmãos, cunhados durante o 
cunhado, tio e sobrinho, padrasto ou madrasta e enteado.  

7.6.3. Compete à cada mesa de votação: 
a) Solucionar, imediatamente, dificuldade ou dúvida que ocorra durante a votação; 
b) Lavrar a ata de votação, anotando eventuais ocorrências; 
c) Realizar a apuração dos votos, lavrando a ata específica; 
d) Remeter a documentação referente ao processo de escolha à Comissão Organizadora; 
 

7.7. Da apuração e da proclamação dos eleitos: 

a) Concluída a votação e a contagem dos votos de cada seção, os membros da mesa deverão lavrar a 
Ata de Votação e Apuração, extraindo o respectivo Boletim de Urna e, em seguida, encaminhá-los, sob a 
responsabilidade do Presidente da Mesa, ao Presidente da Comissão Organizadora.  
b) A Comissão Organizadora, de posse de todos os Boletins de Urna, fará a contagem final dos votos e, 
em seguida, afixará, no local onde ocorreu a apuração final, o resultado da contagem final dos votos. 
c) O processo de apuração ocorrerá sob supervisão do CMDCA. 
d) O resultado final da eleição deverá ser publicado oficialmente no Diário Oficial do Município, e 
afixado no mural da Prefeitura Municipal, da Câmara de Vereadores, nas sedes do Conselho Tutelar, do 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA), do Centro de Referência de 
Assistência Social (CRAS) e das Unidades Básicas de Saúde (UBSs), abrindo prazo para interposição de 
recursos, conforme item 9.2 deste edital. 
e) Os 05 (cinco) primeiros candidatos mais votados serão considerados eleitos e serão nomeados e 
empossados como conselheiros tutelares titulares, ficando todos os seguintes, observada a ordem 
decrescente de votação, como suplentes. 
f) Na hipótese de empate na votação, será considerado eleito o candidato que, sucessivamente: 

I. apresentar melhor desempenho na prova de conhecimento; 
II. apresentar maior tempo de atuação na área da infância e adolescência; 

III. residir a mais tempo no município; 
IV. tiver maior idade. 

 

8. DOS IMPEDIMENTOS 

8.1. São impedidos de servir no mesmo Conselho Tutelar os cônjuges, companheiros, mesmo que em união 

homoafetiva, ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive. 

8.2. Estende-se o impedimento do Conselheiro em relação à autoridade judiciária e ao representante do 

Ministério Público com atuação na Justiça da Infância e da Juventude na Comarca. 

8.3. Existindo candidatos impedidos de atuar num mesmo Conselho Tutelar e que obtenham votação 

suficiente para figurarem entre os 05 (cinco) primeiros lugares, considerar-se-á eleito aquele que tiver maior 

votação. O outro eleito será reclassificado como 1º (primeiro) suplente, assumindo na hipótese de vacância e 

desde que não exista impedimento. 
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9. DOS RECURSOS 

9.1. Será admitido recurso quanto: 

a) ao deferimento e indeferimento da inscrição do candidato. 

b) à aplicação e às questões da prova de conhecimento; 

c) ao resultado da prova de conhecimento; 

d) à aplicação da avaliação psicológica; 

e)  ao resultado da avaliação psicológica; 

f) à eleição dos candidatos; 

g) ao resultado final.  

9.2. O prazo para interposição de recurso será de 2 (dois) dias após a concretização do evento que lhes disser 

respeito (publicação do indeferimento da inscrição, aplicação da prova, questões da prova, publicação do 

resultado da prova, aplicação da avaliação psicológica, publicação do resultado da avaliação psicológica, 

eleição dos candidatos, publicação do resultado final). 

9.2.1 O prazo será computado excluindo o dia da concretização do evento e incluindo o dia do vencimento. 

9.2.2 Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil subsequente se o vencimento cair em feriado 

ou em finais de semana. 

9.3. Admitir-se-á um único recurso por candidato, para cada evento referido no item 9.1 deste Edital, 

devidamente fundamentado, sendo desconsiderado recurso de igual teor. 

9.4. Os recursos deverão ser entregues na sede do CMDCA no endereço XXX. 

9.5. O recurso interposto fora do respectivo prazo não será aceito. 

9.6. Não serão aceitos os recursos interpostos em prazo destinado a evento diverso do questionado. 

9.7. Os candidatos deverão enviar o recurso em 02 (duas) vias (original e 01 cópia). Os recursos deverão ser digitados.  

9.8. Quanto ao recurso referente ao item 9.1, C deve-se observar: Cada questão deverá ser apresentada em 

folha separada, identificada conforme modelo a seguir. 

  



58 
 

Processo de Escolha do Conselho Tutelar do Município de XXX 

Candidato: ___________________________________________________________ 

Nº. do Documento de Identidade: _________________________________________ 

Nº. de Inscrição: ______________________________________________________ 

Nº. da Questão da prova: __________ (apenas para recursos sobre o item 9.1 “c”) 

Fundamentação: ______________________________________________________ 

_______________________ 

Data: ______/______/________ 

As  Assinatura: _________________________________________________________ 

 

9.9. Cabe à Comissão Organizadora decidir, com a devida fundamentação, sobre os recursos no prazo de 2 

(dois) dias.   

9.9.1 O prazo será computado excluindo o dia do recebimento do recurso e incluindo o dia do vencimento. 

9.9.2 Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil subsequente se o vencimento cair em feriado 

ou em finais de semana. 

9.10. Da decisão da Comissão, caberá recurso ao Plenário do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente que decidirá, com a devida fundamentação, em igual prazo.  

9.11. O(s) ponto(s) relativo(s) à(s) questão(ões) eventualmente anulada(s) será(ão) atribuído(s) a todos os 

candidatos presentes à prova, independentemente de formulação de recurso. 

9.12. O gabarito divulgado poderá será alterado, em função dos recursos impetrados, e as provas serão 

corrigidas de acordo com o gabarito oficial definitivo. 

9.13. Na ocorrência do disposto nos itens 9.9 e 9.10, poderá haver, eventualmente, alteração da classificação 

inicial obtida para uma classificação superior ou inferior, ou, ainda, poderá ocorrer a desclassificação do 

candidato que não obtiver a nota mínima exigida para a prova. 

9.14. As decisões dos recursos serão dadas a conhecer aos candidatos por meio de divulgação na sede da 

Prefeitura Municipal e na sede do CMDCA no endereço XXX e ficarão disponibilizados durante todo o período 

da realização do processo de escolha.  

10. DA HOMOLOGAÇÃO, DIPLOMAÇÃO, NOMEAÇÃO, POSSE E EXERCÍCIO 
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10.1. Decididos os eventuais recursos, a Comissão Organizadora deverá divulgar o resultado final do processo 

de escolha com a respectiva homologação do CMDCA, no prazo de 2 (dois) dias. 

10.2. Após a homologação do processo de escolha, o CMDCA deverá diplomar os candidatos eleitos e 

suplentes, no prazo de 03 dias. 

10.3. Após a diplomação, o CMDCA terá 48 (quarenta e oito) horas para comunicar o Prefeito Municipal da 

referida diplomação.  

10.4. O Prefeito Municipal, após a comunicação da diplomação, deverá nomear os 05 (cinco) candidatos mais 

bem votados, ficando todos os demais, observada a ordem decrescente de votação, como suplentes. 

10.5. Caberá ao Prefeito Municipal dar posse aos conselheiros titulares eleitos em 10 de janeiro de 2016, 

data em que se encerra o mandato dos conselheiros tutelares em exercício. 

10.5.1. A convocação dos conselheiros para a posse será realizada por meio de edital, a ser publicado em 

todos os locais onde o Edital tiver sido afixado, com antecedência mínima de 10 (dez) dias. 

10.5.2. Os candidatos também serão convocados por ofício, a ser entregue no endereço informado, quando 

do preenchimento da inscrição. 

10.5.3. A remessa do ofício tem caráter meramente supletivo. 

10.5.4. O dia, a hora e o local da posse dos conselheiros tutelares serão divulgados junto à comunidade local, 

afixando o convite em todos os locais onde o Edital tiver sido afixado, com antecedência mínima de 10 (dez) dias. 

10.6. O candidato eleito que desejar renunciar a sua vaga no Conselho Tutelar deverá manifestar, por escrito, 

sua decisão ao CMDCA. 

10.7. O candidato eleito que, por qualquer motivo, manifestar a inviabilidade de tomar posse e entrar em 

exercício, nesse momento, poderá requerer a sua dispensa junto ao CMDCA, por escrito, sendo 

automaticamente reclassificado como último suplente. 

10.8. O candidato eleito que não for localizado pelo CMDCA automaticamente será reclassificado como 

último suplente. 

10.9. Se na data da posse o candidato estiver impedido de assumir as funções em razão do cumprimento de 

obrigações ou do gozo de direitos decorrentes da sua relação de trabalho anterior, ou ainda na hipótese de 

comprovada prescrição médica, a sua entrada em exercício será postergada para o primeiro dia útil 

subsequente ao término do impedimento. 

10.10. No momento da posse, o escolhido assinará documento no qual conste declaração de que não exerce 

atividade incompatível com o exercício da função de conselheiro tutelar e ciência de seus direitos e deveres, 

observadas as vedações constitucionais. 



60 
 

11.  DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

11.1. O processo de escolha para o Conselho Tutelar ocorrerá com o número mínimo de dez pretendentes 

devidamente habilitados. 

11.2. Caso o número de pretendentes habilitados seja inferior a dez, o CMDCA poderá suspender o trâmite 

do processo de escolha e reabrir o prazo para inscrição de novas candidaturas, sem prejuízo da garantia de 

posse dos novos conselheiros ao término do mandato em curso. 

11.3. Em qualquer caso o CMDCA envidará esforços para que o número de candidatos seja o maior possível, 

de modo a ampliar as opções de escolha pelos eleitores e obter um número maior de suplentes. 

11.4. Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos enquanto não 

consumada a providência ou evento que lhes disser respeito, circunstância que será comunicada em ato 

complementar ao Edital a ser publicado no Diário Oficial do Município e afixado mural da Prefeitura 

Municipal, da Câmara de Vereadores, nas sedes do Conselho Tutelar, do Conselho Municipal dos Direitos da 

Criança e do Adolescente (CMDCA), do Centro de Referência de Assistência Social (CRAS) e das Unidades 

Básicas de Saúde (UBSs). 

11.5. É da inteira responsabilidade do candidato o acompanhamento da publicação de todos os atos e 

resultados referentes a este processo de escolha. 

11.6. A atualização do endereço para correspondência é de inteira responsabilidade do candidato e deverá 

ser feita, mediante protocolo, no endereço XXXXXX. 

11.7. Os documentos apresentados pelo candidato durante todo o processo poderão, a qualquer tempo, ser 

objeto de conferência e fiscalização da veracidade do seu teor por parte da Comissão Organizadora, e no 

caso de constatação de irregularidade ou falsidade, a inscrição será cancelada independentemente da fase 

em que se encontre, comunicando o fato ao Ministério Público para as providências legais. 

11.8. As ocorrências não previstas neste Edital, os casos omissos e os casos duvidosos serão resolvidos, com 

a devida fundamentação, pela Comissão Organizadora. 

11.9. Todas as decisões da Comissão Organizadora ou do Plenário do CMDCA serão devidamente 

fundamentadas. 

11.10. Todo o processo de escolha dos conselheiros tutelares será realizado sob a fiscalização do Ministério 

Público, o qual terá ciência de todos os atos praticados pela Comissão Organizadora, para garantir a fiel 

execução da Lei e deste Edital. 

11.11. Os membros escolhidos como conselheiros tutelares titulares e os suplentes, no primeiro mês de exercício 

funcional, submeter-se-ão a estudos sobre a legislação específica, as atribuições do cargo e aos treinamentos 
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práticos necessários, promovidos por uma comissão ou instituição pública ou privada, sob a responsabilidade do 

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e da Secretaria à qual está vinculado. 

12. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

_____________, _____ de _________ de 20XX. 

___________________________ 

XXXXXX 

Presidente do CMDCA 

 

SUGESTÃO DE CALENDÁRIO PARA ORGANIZAÇÃO DO PROCESSO DE ESCOLHA DOS MEMBROS DO CONSELHO 
TUTELAR 

(USO EXCLUSIVO DA COMISSÃO ORGANIZADORA)1 

 

01 Publicação do edital de abertura do processo de inscrição e eleição de candidatos 

ao Conselho Tutelar. 

XX/XX/20XX 

02 Período de inscrições de candidaturas (sugestão: 20 dias) XX/XX/20XX a 

XX/XX/20XX 

03 Divulgação das inscrições deferidas e indeferidas (sugestão: 03 dias após o 

encerramento do período das inscrições). 

XX/XX/20XX 

04 Prazo para interposição de recursos ao deferimento ou indeferimento das 

inscrições. 

Até 

XX/XX/20XX 

05 Divulgação do julgamento dos recursos. XX/XX/20XX 

06 Prazo para interposição de recurso, ao Plenário do CMDCA, da decisão da Comissão.  Até 

XX/XX/20XX 

07 Divulgação do julgamento dos recursos pelo Plenário do CMDCA e homologação das 

inscrições. 

XX/XX/20XX 

                                                           
1
 Não há necessidade de publicar este cronograma. 
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08 Data da realização da prova de conhecimentos (sugestão: 15 dias após a divulgação 

da homologação das inscrições) 

XX/XX/20XX 

09 Prazo para interposição de recursos quanto à aplicação da prova de conhecimentos. Até 

XX/XX/20XX 

10 Divulgação do julgamento dos recursos relativos à aplicação da prova de 

conhecimentos. 

XX/XX/20XX 

11 Prazo para interposição de recurso, ao Plenário do CMDCA, da decisão da Comissão. Até 

XX/XX/20XX 

12 Divulgação do julgamento dos recursos pelo Plenário do CMDCA relativos à 

aplicação da prova de conhecimentos. 

XX/XX/20XX 

13 Divulgação do gabarito da prova de conhecimentos (em até 24h após a realização 

da prova) 

XX/XX/20XX 

14 Prazo para interposição de recursos relativos às questões da prova de 

conhecimentos. 

Até 

XX/XX/20XX 

15 Divulgação do julgamento dos recursos relativos às questões da prova de 

conhecimentos. 

XX/XX/20XX 

16 Prazo para interposição de recurso, ao Plenário do CMDCA, da decisão da Comissão. Até 

XX/XX/20XX 

17 Divulgação do julgamento dos recursos pelo Plenário do CMDCA relativos às 

questões e ao gabarito da prova de conhecimentos. 

XX/XX/20XX 

18 Divulgação da relação dos candidatos aprovados na prova de conhecimentos e 

convocação dos mesmos para submeterem-se à avaliação psicológica. 

XX/XX/20XX 

19 Data da realização da avaliação psicológica. XX/XX/20XX 

20 Prazo para interposição de recursos relativos à aplicação da avaliação psicológica. Até 

XX/XX/20XX 

21 Divulgação do julgamento dos recursos relativos à aplicação da avaliação 

psicológica. 

XX/XX/20XX 
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22 Prazo para interposição de recurso, ao Plenário do CMDCA, da decisão da Comissão. Até 

XX/XX/20XX 

23 Divulgação do julgamento dos recursos pelo Plenário do CMDCA relativos à 

aplicação da avaliação psicológica. 

XX/XX/20XX 

24 Divulgação do resultado da avaliação psicológica. XX/XX/20XX 

25 Prazo para interposição de recursos relativos ao resultado da avaliação psicológica. Até 

XX/XX/20XX 

26 Divulgação do julgamento dos recursos relativos ao resultado da avaliação 

psicológica. 

XX/XX/20XX 

27 Prazo para interposição de recurso, ao Plenário do CMDCA, da decisão da Comissão. Até 

XX/XX/20XX 

28 Divulgação do julgamento dos recursos pelo Plenário do CMDCA relativos ao 

resultado da avaliação psicológica. 

XX/XX/20XX 

29 Divulgação da relação dos candidatos habilitados a participarem da eleição e convocação 

dos mesmos para comparecerem à reunião prevista no item 7.1 do edital. 

XX/XX/20XX 

30 Realização da reunião prevista no item 7.1 do edital. XX/XX/20XX 

31 Divulgação da relação dos candidatos habilitados conforme previsto no item 7.1.5 

do edital (primeiro dia útil após a reunião) 

XX/XX/20XX 

32 Período da campanha eleitoral (sugestão: 20 dias) 

Obs. Com relação a recursos, observar item 7.4.2, b do edital. 

XX/XX/20XX a 

XX/XX/20XX 

33 Dia da eleição. XX/XX/20XX 

34 Prazo para interposição de recursos relativos a fatos ocorridos no dia da eleição dos 

candidatos. 
Até 

XX/XX/20XX 

35 Divulgação do julgamento dos recursos relativos à eleição dos candidatos. XX/XX/20XX 

36 Prazo para interposição de recurso, ao Plenário do CMDCA, da decisão da Comissão. Até 

XX/XX/20XX 
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37 Divulgação do julgamento dos recursos pelo Plenário do CMDCA relativos à eleição 

dos candidatos. 

XX/XX/20XX 

38 Publicação do resultado da eleição. XX/XX/20XX 

39 Prazo para interposição de recursos relativos ao resultado da eleição. XX/XX/20XX 

40 Divulgação do julgamento dos recursos relativos ao resultado da eleição. XX/XX/20XX 

41 Prazo para interposição de recurso, ao Plenário do CMDCA, da decisão da Comissão. Até 

XX/XX/20XX 

42 Divulgação do julgamento dos recursos pelo Plenário do CMDCA relativos ao 

resultado da eleição. 

XX/XX/20XX 

43 Publicação do resultado final com a respectiva homologação do processo. XX/XX/20XX 

44 Diplomação dos candidatos eleitos (03 dias após a homologação do processo). XX/XX/20XX 

45 Prazo para o CMDCA comunicar ao Prefeito Municipal a respeito da diplomação (24 

horas após a diplomação). 

XX/XX/20XX 

46 Nomeação pelo Prefeito dos 05 candidatos mais votados. XX/XX/20XX 

47 Data da posse. 10/01/20XX 
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Sugestões de Documentos para o Processo de Escolha 

dos Membros do Conselho Tutelar 

 

 

 

 

 

 

 

 

SUMÁRIO 
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3.  SUGESTÃO: Declaração do candidato de que não foi penalizado com a destituição da função 
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6 
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Caro(a) Conselheiro(a), 

 

Neste anexo, você encontrará algumas sugestões de documentos necessários ao 

processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar, mas uma observação se faz 

necessária: não é nossa intenção fornecer um manual para os conselheiros de direitos, 

trata-se apenas de sugestões, uma vez que ao planejar o processo, é preciso observar 

rigorosamente A LEGISLAÇÃO MUNICIPAL e as demais NORMAS LEGAIS que disciplinam o 

assunto. 
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21.  SUGESTÃO: Diploma ................................................................................................... 26 
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SUGESTÃO: RESOLUÇÃO QUE DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DA COMISSÃO ORGANIZADORA 

 

RESOLUÇÃO Nº XX de XX de XXXX de 20XX. 

 

Dispõe sobre a criação da Comissão Organizadora 

do processo de escolha dos conselheiros tutelares. 

 

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente do município de ....................., no 

uso das atribuições legais estabelecidas na Lei Municipal nº XXX/XXXX e no seu Regimento Interno, art.XX, 

RESOLVE: 

Art. 1o. Constituir Comissão Organizadora do processo de escolha dos conselheiros tutelares do município de ... 

Art. 2o. A Comissão será composta pelos seguintes conselheiros: 

a) ________________________________, representante do Poder Público.  

b) ________________________________, representante do Poder Público. 

c) ________________________________, representante da Sociedade Civil. 

d) ________________________________, representante da Sociedade Civil. 

 

Parágrafo único. A Comissão Organizadora elegerá aquele que irá presidi-la, pelo voto da maioria de 

seus membros. Não havendo definição por este critério, será o seu presidente o membro mais antigo no 

Conselho de Direitos; persistindo a indefinição, será considerado eleito o de maior idade. 

Art. 3º. Compete à Comissão Organizadora: 

I- Conduzir o processo de escolha; 

II- Analisar e decidir, em primeira instância administrativa, os pedidos de impugnação e outros 

incidentes ocorridos na realização do processo de escolha, nos termos do edital; 

III-  Escolher e divulgar os locais do processo de escolha; 

IV- Providenciar a confecção das células, conforme modelo a ser aprovado; 

V-  Adotar todas as providências necessárias para a realização do pleito, podendo, para tanto, 

selecionar, preferencialmente junto aos órgãos públicos municipais, os mesários e escrutinadores, 

bem como, seus respectivos suplentes, que serão previamente orientados sobre como proceder no 

dia do processo de escolha, na forma da resolução regulamentadora do pleito; 

VI- Realizar reunião destinada a dar conhecimento formal das regras do processo de escolha aos 

candidatos considerados habilitados para o processo eleitoral, que firmarão compromisso de 

respeitá-las, sob pena de imposição das sanções previstas na legislação local; 
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VII- Solicitar, junto ao comando da Polícia Militar ou Guarda Municipal local, a designação de efetivo para 

garantir a ordem e segurança dos locais do processo de escolha e apuração e; 

VIII-  Resolver os casos omissos. 

 

Art. 4º: A Comissão Organizadora poderá convidar representantes dos órgãos e instituições integrantes do 

Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente para assessorá-la, mediante indicação prévia à 

Assembleia do CMDCA, para deliberação. 

Art. 5º: Esta Comissão terá até XX de XXXX de 20XX para concluir o processo de escolha dos membros do 

Conselho Tutelar, observadas as regras e critérios estabelecidos na Resolução XX/20XX que dispõe sobre o 

Edital de convocação aprovado por este Conselho. 

Art. 6º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

____________, _____ de _________ de 20XX. 

____________________________ 

XXXXXX 

Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 

 

 

 

SUGESTÃO: FICHA DE INSCRIÇÃO DE CANDIDATO E APRECIAÇÃO DOS DOCUMENTOS 

 

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente do Município de XXXX 

Ficha de Inscrição de Candidato nº _____ 

Nome completo: _____________________________________________________ 

Endereço residencial: ___________________________________________ Telefone: ___ 

Documentos apresentados 

(  ) Certidão negativa de antecedentes cíveis e 

criminais expedidas pela Justiça Estadual (original)  

(  ) Comprovante de votação da última eleição 

(cópia) ou certidão fornecida pela Justiça Eleitoral 

(original) 
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(  ) Atestado de antecedentes “nada consta” 

expedido pela Secretaria de Segurança Pública de 

Minas Gerais (original)  

(   ) Diploma ou Histórico Escolar ou Declaração de 

Conclusão de Curso (cópia) 

(  ) Documento oficial de identificação (original e 

cópia)  

(   ) Formulário de comprovação de experiência 

devidamente preenchido (original) 

(   ) Conta de água, luz ou telefone fixo (cópia) (   ) Comprovante de quitação com as obrigações 

militares (homens) (cópia) 

(  ) Título de eleitor (cópia) (   ) Declaração do candidato de que não foi 

penalizado com a destituição da função de 

conselheiro (original) 

 

Preencha os espaços abaixo, apenas se necessitar de condição especial para realização da prova de 

conhecimentos. 

Tendo em vista ____________________________________, solicito que sejam disponibilizados os 

seguintes recursos materiais/humanos para que eu possa responder a prova de conhecimentos: 

_______________________________________________________________________________________. 

 

 

Eu______________________________________________________ declaro que li o Edital nº XX/20XX e que 
preencho todos os requisitos exigidos nele para investidura da função de conselheiro tutelar. 

 

_____________________________________________ 

XXXXXXX 

Assinatura do Candidato  

- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  

Decisão da Comissão Organizadora 

A inscrição foi:     (  ) Deferida          (  ) Indeferida 

Motivos do indeferimento: _________________________________________________________________ 

_______________________________________________________________________________________ 

 

__________________, ______ de _________ de 20XX. 

_____________________________ 

XXXXXXXX 

Presidente da Comissão Organizadora  
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SUGESTÃO: DECLARAÇÃO DO CANDIDATO DE QUE NÃO FOI PENALIZADO COM A DESTITUIÇÃO DA 

FUNÇÃO DE CONSELHEIRO 

 

 

 

DECLARAÇÃO 

 

 

Eu, _______________________________________________, declaro para os devidos fins, sob pena de 

responsabilidade, que não fui penalizado com a destituição da função de conselheiro tutelar nos últimos 5 

(cinco) anos. 

Por ser expressão de verdade, firmo a presente. 

 

 

__________________, ______ de _________ de 20XX. 

 

 

 

__________________________________________ 

Assinatura do Candidato 
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SUGESTÃO: FORMULÁRIO PARA FINS DE COMPROVAÇÃO DE EXPERIÊNCIA DE ATUAÇÃO EM ATIVIDADES 

RELACIONADAS AO ATENDIMENTO À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE 

Nome:_____________________________________________________________________________ 

Profissão atual:________________________________________________________________ 

Escolaridade:__________________________________________________________________ 

Idade:_______________________________________________________________________ 

 

Tomador do 

serviço (nome da 

pessoa física ou 

jurídica) 

Atividades desenvolvidas 
Período (data de 

início e término)  

Contato do tomador do 

serviço (endereço, telefone  

e nome completo do chefe 

imediato) 

 

 

 

   

 

 

 

   

 

 

 

   

  

 

 

  

 
Atesto, sob as penas da Lei, que as informações prestadas são verídicas e declaro estar ciente das 
penalidades cabíveis, previstas no Artigo 299 do Código Penal. 

 

__________________, ______ de _________ de 20XX. 
 

_______________________________________________ 
Assinatura do Candidato  
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SUGESTÃO: PROTOCOLO DE RECEBIMENTO DE INSCRIÇÃO 

 

 

 

________________________________________ protocolou inscrição para o processo de escolha do 

Conselho Tutelar do município de _________, às _______ horas do dia ____/_____/____. 

 

 

__________________, ______ de _________ de 20XX. 

 

____________________________ 

XXXXXX 

Responsável pelo recebimento da inscrição 
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SUGESTÃO: RELAÇÃO DOS CANDIDATOS INSCRITOS E ABERTURA DE PRAZO PARA IMPUGNAÇÕES 

 

   CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE  

 

 A COMISSÃO ORGANIZADORA, constituída na forma da  Resolução nº XX/20XX para escolha dos 

membros do CONSELHO TUTELAR DO MUNICÍPIO DE ________________________________, publica a 

relação dos candidatos inscritos.  

I - Inscreveram-se os seguintes cidadãos: 

1 -.......  

2 -.......  

3 - .......  

4 - ....... 

II -  O cidadão que tenha conhecimento de fatos ou circunstâncias que tornem qualquer inscrito impedido ou 

inapto para a função de Conselheiro Tutelar, à luz dos requisitos fixados na Lei Municipal nº. _______/____ e 

Resolução nº XX/20XX, poderá oferecer impugnação junto à Comissão Organizadora, no prazo de XX 

dias,  contados da publicação deste edital, devidamente instruída com provas.  

III - As impugnações deverão ser apresentadas por escrito e protocoladas na sede do CMDCA, situada na rua 

______________, nº _____, no horário de _________ às _________ horas.   

 

   __________________, ______ de _________ de 20XX. 

____________________________ 

XXXXXX 

Presidente da Comissão Organizadora 



74 
 

SUGESTÃO: ATA REFERENTE À REUNIÃO APRECIAÇÃO DE RECURSOS2 

 

 

 

 

ATA-  APRECIAÇÃO DE RECURSOS RELATIVOS AO  

PROCESSO DE ESCOLHA DOS MEMBROS DO CONSELHO TUTELAR 

 

Às XX:XX horas do dia XX de XXXXX de 20XX, na sede do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente localizada na XXXXX, nesta cidade, reuniu-se a Comissão Organizadora instituída pela Resolução 

nº XX/20XX para análise dos recursos interpostos contra o gabarito divulgado em XX de XXXX de 20XX, 

referente ao processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar do município de XXXX. Apresentou 

recurso o seguinte candidato: XXXXXX, número de inscrição XXX, pedindo a alteração de gabarito das 

questões XXXXX. Após a análise da fundamentação dos recursos a Comissão Organizadora decidiu por: 

ANULAR a questão de nº. XX, ratificando o gabarito preliminar quanto às outras questões.  Nada mais 

havendo a tratar, esta ATA, depois de lida e achada conforme, vai assinada por mim, XXXXXX, que a lavrei e 

por XXXXXXXXX, membros da Comissão presentes ao ato.  

 

 

__________________, ______ de _________ de 20XX. 

 

____________________________ 

XXXXXX 

Assinatura do Presidente da Comissão Organizadora 

  

                                                           
2
 Apesar da sugestão tratar de ata referente à reunião para apreciação de recursos relativos ao gabarito da prova de 

conhecimentos, é necessário que todas as reuniões para apreciação de recursos sejam registradas em ata. 



75 
 

SUGESTÃO: RESULTADO DOS RECURSOS RELATIVOS À PROVA DE CONHECIMENTOS 

 

 

   CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE  

 

 A COMISSÃO ORGANIZADORA, constituída na forma da Resolução XX/20XX, torna público o resultado 

dos recursos da prova objetiva interpostos pelos candidatos infracitados, bem como o gabarito atualizado. 

I – Com relação às questões: X, X, X, foram DEFERIDOS os recursos impetrados pelos candidatos, a saber: 

NOME NÚMERO DA INSCRIÇÃO 

XXXX XXXX 

XXXXX XXXX 

 

II – Com relação às questões: X, X, X, foram INDEFERIDOS os recursos impetrados pelos candidatos, a saber:  

NOME NÚMERO DA INSCRIÇÃO 

XXXX XXXX 

XXXXX XXXX 

 

GABARITO APÓS ANÁLISE DOS RECURSOS 

01- D       

02- E 

03- Anulada.... 

          

__________________, ______ de _________ de 20XX. 

 

____________________________ 

XXXXXX 

Presidente da Comissão Organizadora 
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SUGESTÃO: RESULTADO DA PROVA DE CONHECIMENTOS 

 

   CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE  

 

A COMISSÃO ORGANIZADORA, constituída na forma da  Resolução º XX/20XX, publica a 

relação dos candidatos aprovados na prova de conhecimentos. 

 Nome Nota 
Situação 

XXX XXX Aprovado 

XXX XXX Reprovado 

XXX XXX Não compareceu 

Etc.   

   

 Os candidatos aprovados na prova de conhecimentos ficam desde já convocados a 

comparecerem ao endereço XXX, no dia XXX, nos horários conforme abaixo definidos, para submeterem-se à 

avaliação psicológica, definida no item XXX do Edital XXX. 

 

Nome Horário da avaliação psicológica 

XXX XXX 

XXX XXX 

XXX XXX 

 

   __________________, ______ de _________ de 20XX. 

 

____________________________ 

XXXXXX 

Presidente da Comissão Organizadora 
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SUGESTÃO: CONVOCAÇÃO PARA REUNIÃO QUE AUTORIZA O INÍCIO DA CAMPANHA ELEITORAL 

   CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE  

 
 

 A Comissão Organizadora, constituída na forma da  Resolução XX/20XX, CONVOCA os candidatos 

habilitados na avaliação psicológica para participarem de reunião prevista no item 7.1 do edital (Resolução 

nº XX/20XX), a ser realizada no dia XX de XX de 20XX, às XX:XX horas, no endereço XXXXXX, na qual serão 

definidos a identificação do candidato e seu número na cédula de votação e prestados esclarecimentos sobre 

as regras de campanha eleitoral. 

 

 

 

__________________, ______ de _________ de 20XX. 

 

 

____________________________ 

XXXXXX 

Presidente da Comissão Organizadora 
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SUGESTÃO: EDITAL DE CONVOCAÇÃO DOS ELEITORES 

 

   CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE  

 

A COMISSÃO ORGANIZADORA, constituída na forma da  Resolução nº XX/20XX, convoca os eleitores 
para participar da eleição que definirá os novos membros do CONSELHO TUTELAR DO MUNICÍPIO DE 
________________________________.  

 

1. A eleição ocorrerá no dia XX de XX de 20XX, no horário de _________ às _________ horas, nos locais 
abaixo relacionados: 

 

Local(ais) de Votação 

Urna(s) Receptora(s) 

Seção(ões) Eleitoral(ais) (equivalentes às da 

Justiça Eleitoral) 

XXX 
XX, XX 

XXX 
XX,XX 

Etc. 
 

  

1.1. Poderão votar todos os cidadãos maiores de dezesseis anos inscritos como eleitores no município; 

1.2. O voto é facultativo para todos; 

1.3. Para o exercício do voto, o cidadão deverá apresentar-se no local de votação munido de seu título de eleitor e 

documento oficial de identidade; 

1.4. Cada eleitor deverá votar apenas em 01 (um) candidato; 

1.5.  Não será permitido o voto por procuração. 

2. Os candidatos a membros do Conselho Tutelar são: 

 

1  Sandra Alves  

   

2  Maria José 

   

3  Joãozinho 
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4  Karla Lopes 

   

5  Juca de Lia 

   

6  Tião da Venda 

   

7  Marcelo Costa 

   

8  Janaína Oliveira 

   

9  Alberto Roberto 

   

10  Zé das Couves 

 

   __________________, ______ de _________ de 20XX. 

____________________________ 

XXXXXX 

Presidente da Comissão Organizadora 
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SUGESTÃO: CÉDULA DE VOTAÇÃO 

CÉDULA DE VOTAÇÃO 

 
Para Conselheiro Tutelar: 

1  Sandra Alves  

   

2  Maria José 

   

3  Joãozinho 

   

4  Karla Lopes 

   

5  Juca de Lia 

   

6  Tião da Venda 

   

7  Marcelo Costa 

   

8  Janaína Oliveira 

   

9  Alberto Roberto 

   

10  Zé das Couves 

  

Presidente da Mesa: 

Data:



81 
 

SUGESTÃO: CONVOCAÇÃO PARA REUNIÃO COM PRESIDENTES DE MESA E MESÁRIOS 

 

   CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE  

 

 A COMISSÃO ORGANIZADORA constituída na forma da  Resolução nº XX/20XX: 

I - Convoca os conselheiros de direitos relacionados abaixo para atuarem como Presidentes de Mesa e 

Mesários na eleição do Conselho Tutelar de XXXXX, no dia XXXXX, das XXX horas às XXXX horas.  

II – Torna pública a convocação dos servidores abaixo relacionados, conforme Portaria do Chefe do Poder 

Executivo local, para atuarem como Presidentes de Mesa e Mesários na eleição do Conselho Tutelar de 

XXXXX, no dia XXXXX, das XXX horas às XXXX horas.  

III – No dia da eleição, os conselheiros e servidores deverão estar nos respectivos locais de votação com 

antecedência mínima de uma hora.  

IV – Ficam desde já convocados os conselheiros e servidores para participar de reunião que se realizará no dia XX 

de XXX de 20XX, às XX:XX, no endereço XXXXXXXX, nº XX, nesta cidade,  cujos objetivos são definir a seção em que 

cada um atuará e orientar quanto aos procedimentos a serem adotados durante a votação e a apuração.   

 

RELAÇÃO DOS PRESIDENTES DE MESA E MESÁRIOS 

Nome Função 

 Presidente 

 Mesário 

Etc.  Etc. 

 

__________________, ______ de _________ de 20XX. 

____________________________ 

XXXXXX 

Presidente da Comissão Organizadora  
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SUGESTÃO: ATA DE VOTAÇÃO E APURAÇÃO POR SEÇÃO 

 

ATA DA VOTAÇÃO E APURAÇÃO DO PROCESSO DE ESCOLHA DOS MEMBROS DO  

CONSELHO TUTELAR DA SEÇÃO XX 

 

 Aos ____ dias do mês de _________  de 20XX, seção XX, situada na XXXXXX, sob a responsabilidade 

do senhor XXXXXXXXXX, Presidente da Mesa de Votação, foi realizada votação e apuração  do processo de 

escolha dos membros do CONSELHO TUTELAR DE  XXXXXX. A votação teve início às _______ horas, 

encerrando-se às _______ horas, com registro das seguintes ocorrências: 

____________________________________________. Às _______ horas iniciaram-se os trabalhos de 

apuração dos votos, atuando como escrutinadores os Srs. _________________________________________, 

na presença dos candidatos interessados e respectivos fiscais, além de XXXXXXX. Depois de constatada a 

inexistência de quaisquer indícios de fraude ou violação da urna, a mesma foi aberta,  contendo a seguinte 

quantidade de cédulas XXXX, ao passo que os eleitores que exercitaram o voto, pela contagem baseada nas 

listas de votação,  totalizaram XXXX. Depois de encerrada a apuração e resolvidos todos os incidentes  a 

respeito da validade dos votos, sempre por decisão da maioria da mesa apuradora, chegou-se ao seguinte 

resultado:  votos válidos: XXX; votos  brancos: XXX; votos nulos: XXX;  votação dos candidatos: XXXXXXX, XX 

votos; XXXXXX, XX votos, XXXX, XX votos. Não havendo outras impugnações  ou incidentes que pudessem 

comprometer a validade da votação e apuração dos votos, o Presidente da Mesa, diante de todos 

os  presentes, validou o resultado final da Mesa de Apuração e extraiu o Boletim de Urna que segue anexo. 

Nada mais havendo a tratar, lavrou-se a presente ata, que após lida e achada conforme segue assinada por 

mim,  XXXXXX, (função), e pelos demais presentes XXXX, XXXX, XXXX, XXXX, que acompanharam os trabalhos.  

 

__________________, ______ de _________ de 20XX. 
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SUGESTÃO: BOLETIM DE URNA 

 

BOLETIM DE URNA 

 

O Presidente da Mesa da Seção XXXXX valida o resultado final da Mesa de Apuração, conforme registrado 
em ata que foi lavrada e lida aos presentes, no dia XX/XX/20XX, às XX:XX horas, que é o seguinte: 

SEÇÃO XX 

VOTOS VÁLIDOS XXX 

VOTOS EM BRANCO XX 

VOTOS NULOS XX 

TOTAL DE VOTOS                                   XXX 

 

    Resultado da apuração dos votos válidos: 

 

Nº Nome do Candidato 
Total de Votos 

1 XXXXX XXXX 

2 XXXXX XXXX 

3 XXXXX XXXX 

4 XXXXX XXXX 

5 XXXXX XXXX 

6 XXXXX XXXX 

7 XXXXX XXXX 

8 XXXXX XXXX 

9 XXXXX XXXX 

10 XXXXX XXXX 

 Total geral de votos válidos XXXX 

 

__________________, ______ de _________ de 20XX. 

 

____________________________________ 

XXXXXX 

Presidente da Mesa da Seção 
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SUGESTÃO: ATA GERAL REFERENTE À ELEIÇÃO DOS MEMBROS DO CONSELHO TUTELAR 

 

 

ATA GERAL DA VOTAÇÃO E APURAÇÃO DO PROCESSO DE ESCOLHA DOS MEMBROS DO CONSELHO TUTELAR 

 

Aos ____ dias do mês de _________  de______, no ______________________________________, sob a 

responsabilidade da Comissão Organizadora, foi realizada a votação e apuração  do processo de escolha dos 

membros do CONSELHO TUTELAR DE  ___________, sendo instaladas ____ seção(ões) para recepção dos 

votos, assim situadas: ____________________________________________________________. A votação 

teve início às _______ horas, encerrando-se às _______ horas, conforme Atas de Votação e Apuração de 

cada seção. Às _______ horas iniciaram-se os trabalhos de apuração dos votos, a partir dos Boletins de Urna 

de cada seção, atuando como escrutinadores os Srs. _________________________________________, na 

presença dos candidatos interessados e respectivos fiscais. Depois de constatada a inexistência de quaisquer 

indícios de fraude e irregularidades nos Boletins de Urna passou-se a totalização dos votos, chegando-se ao 

seguinte resultado: votos válidos: XXX; votos  brancos: XXX; votos nulos: XXX;  votação dos candidatos: 

XXXXXXX, XX votos; XXXXXX, XX votos, XXXX, XX votos. Não havendo outras impugnações  ou incidentes que 

pudessem comprometer a validade da totalização dos votos, o Presidente da Comissão Organizadora,  diante 

de todos os  presentes, parabenizou e agradeceu a todos os que trabalharam no processo de 

escolha,  salientando que, nos termos da Lei Municipal nº XXX/XX,  os candidatos terão prazo de ____ dias 

para eventual interposição de  recursos contra a apuração, os quais deverão ser julgados em ____ dias e, 

dentro dos ____ dias seguintes será  oficializada a proclamação dos eleitos com a respectiva homologação. 

Nada mais havendo a tratar, lavrou-se a presente ata, que após lida e achada conforme segue assinada por 

mim,  ___________________________________________, (função), pelos demais membros presentes da 

Comissão Organizadora, pelos membros do CMDCA, pelos candidatos e respectivos fiscais, que 

acompanharam os trabalhos. Cópia desta ata deverá ser enviada à Promotoria de Justiça da comarca. 

 

__________________, ______ de _________ de 20XX.  
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SUGESTÃO: PUBLICAÇÃO DO RESULTADO DA ELEIÇÃO 

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

 A COMISSÃO ORGANIZADORA, constituída na forma da  Resolução XX/20XX, torna público o 

resultado da eleição dos membros do Conselho Tutelar do município de XXX, realizada no dia XX de XXXXXX 

de 20XX. 

Classificação 

Titulares 

Nome do Candidato Quantidade de Votos 

1º XXXX XXXX 

2º XXXX XXXX 

3º XXXX XXXX 

4º XXXX XXXX 

5º XXXX XXXX 

Classificação 

Suplentes 

Nome do Candidato Quantidade de Votos 

6º XXXX XXXX 

7º XXXX XXXX 

8º XXXX XXXX 

... XXXX XXXX 

 

Fica aberto o prazo de XX horas, a contar da publicação da presente Resolução, para que sejam 
apresentados recursos contra o resultado publicado, na forma prevista no item 9 da Resolução nº XX/20XX. 

A homologação final do resultado da eleição dar-se-á após a análise dos recursos apresentados no 
prazo legal.   

 

__________________, ______ de _________ de 20XX. 

 

____________________________ 

XXXXXX 

Presidente da Comissão Organizadora 

  



86 
 

SUGESTÃO: RESOLUÇÃO QUE DISPÕE SOBRE O RESULTADO FINAL E HOMOLOGAÇÃO DO PROCESSO DE 

ESCOLHA DOS MEMBROS DO CONSELHO TUTELAR 

 

RESOLUÇÃO Nº XX/20XX 

 

Dispõe sobre o resultado final e homologa o 
processo de escolha dos membros do Conselho 
Tutelar do município de XXX, após análise de 
recursos. 

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, no uso de suas atribuições legais, 
conforme Lei Municipal nº XX/XX, RESOLVE:  

I- Informar que, após a divulgação do resultado do pleito, foram interpostos recursos. 

II- Tornar público o resultado final após análise dos recursos, nos termos do item 10.1 da Resolução nº 
XX/20XX. 

III- Homologar o RESULTADO FINAL do processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar para o 
mandato de __/__/__ a __/__/__, conforme relação abaixo:  

 

Art. 1º: Fica proclamado o resultado final da eleição realizada no dia XXXXXX 

I- Total de eleitores: XXXXX 

II- Total de votos válidos: XXXX 

III- Total de votos em branco: XXXX 

IV- Total de votos nulos: XXX 

 

Art. 2º: Total de votos por candidato: 

 

Nome do Candidato Nº. de Votos Classificação 

XXXX XXX 1º 

XXXX XXX 2º 

XXXX XXX 3º 

XXXX XXX 4º 

XXXX XXX 5º 

XXXX XXX ... 
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Art. 3º: Ficam os seguintes candidatos eleitos como titulares, por ordem de votação: 

I- XXXX 
II- XXXX 
III- XXXX 
IV- XXXX 
V- XXXX 
 

Art. 4º: Ficam os demais candidatos como suplentes, por ordem de votação: 

I- XXXX 
II- XXXX 
III- XXXX 
IV- XXXX 
V- XXXX 
VI- XXXX 
VII- XXXX etc. 

 

Art. 5º. A diplomação dos Conselheiros Tutelares Titulares e Suplentes, dar-se-á no dia XX/XX/20XX, às XX:XX 
horas, na sede do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, situada XXXX. 

 

Art. 6º. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação. 
 

 

 

 

__________________, ______ de _________ de 20XX. 

 

 

 

____________________________________ 

XXXXXX 

Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
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SUGESTÃO: RESOLUÇÃO QUE DISPÕE SOBRE RETIFICAÇÃO DE RESOLUÇÃO EDITALÍCIA 

 

RESOLUÇÃO Nº XX/20XX 

 

Dispõe sobre retificação da Resolução nº XX/20XX. 

 

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente do município de XXXXXXX/MG, no uso 

das atribuições legais, torna pública a retificação da Resolução nº XX/20XX, publicada no dia XX/XX/20XX. 

1) No item XX, onde se lê: XXXXXXXXXXXX, leia-se: XXXXXXXXXXXXXXXX. 

2) No item XX, inciso II, onde se lê: XXXXXXXXXX, leia-se: XXXXXXXXXXXX. 

3) No item XX onde se lê: XXXXXXXXXXXXX, leia-se: XXXXXXXXXXXX.  

Os demais itens e anexos da Resolução nº XX/20XX permanecem inalterados. 

 

 

 

 

__________________, ______ de _________ de 20XX. 

 

 

 

____________________________________ 

XXXXXX 

Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
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SUGESTÃO: RESOLUÇÃO QUE DISPÕE SOBRE O EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA INSCRIÇÃO DO 

PROCESSO DE ESCOLHA PARA MEMBROS DO CONSELHO TUTELAR DO MUNICÍPIO DE XXXX  

 

RESOLUÇÃO Nº XX/20XX 

Dispõe sobre a prorrogação de prazo para inscrição 

no processo de escolha do Conselho Tutelar do 

município de XXX. 

 

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente do município de XXXX/MG, no uso 

das atribuições legais estabelecidas na Lei Municipal nº XX/XX e, considerando que o número de inscritos 

para o processo de escolha do Conselho Tutelar, até a presente data, foi insuficiente para dar continuidade 

ao processo, RESOLVE: 

I - Prorrogar o prazo de inscrição para participar do processo de escolha dos membros do Conselho 

Tutelar, previsto no item XX da Resolução nº XX/20XX, para o período de XX/XX/XX a XX/XX/XX. 

 

 

 

__________________, ______ de _________ de 20XX. 

 

 

 

____________________________________ 

XXXXXX 

Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
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SUGESTÃO: DIPLOMA3 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
3
“Diplomação é o ato pelo qual o CMDCA atesta quem são os conselheiros tutelares eleitos e os suplentes com a 

entrega do diploma devidamente assinado, contendo a quantidade de votos obtida. Com a diplomação, os eleitos se 

habilitam a exercer o mandato que postularam, dependendo tão somente da nomeação e posse pelo Prefeito 

Municipal”. 

 

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 

ADOLESCENTE 

 

Diploma 
 

 

O(A) Presidente(a) do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente confere 

ao(à) Sr.(a)______________________________________ este Diploma de Conselheiro(a) 

Tutelar do Município de ______________________________________, considerando que, na 

eleição realizada no dia ____ de ________ de __________, o(a) diplomado(a) obteve 

__________________ votos.  

 

_______ de ______ de ________ 

__________________________________________________ 

Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 

 

 

 

CONTATOS 

Fone: (31) 3916-7968 

E-mail: gtprocessodeescolhact@social.mg.gov.br
  

 


